DOCUMENTO BASE 

4ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Apresentação – Documento Base
Este documento base deve orientar os debates da 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em Salvador-BA, de 7 a 10 de novembro de 2011.

O texto foi elaborado por uma ampla equipe de sistematização, que montou as proposições que se seguem, principalmente a partir dos documentos e declarações finais das Conferências Estaduais e dos Encontros Temáticos vinculados ao processo de conferências – ou seja, o 1º Encontro Nacional de Segurança Alimentar da População Negra e dos Povos e Comunidades Tradicionais e o 1º Encontro Temático de Segurança Alimentar e Nutricional no Contexto da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano.

Além disso, contribuíram para a redação das proposições apresentadas aqui os resultados dos Seminários Nacionais do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), bem como as Exposições de Motivos elaboradas pelo Consea Nacional desde 2007.

Saliente-se que o trabalho da equipe de sistematização desenvolveu-se, primeiramente, a partir da construção de matrizes com as reflexões e proposições das conferências estaduais e encontros temáticos. Em seguida, foram incorporadas as demais contribuições e leituras.

Em alguns casos, havia propostas incompatíveis, de modo que a equipe de sistematização não pôde chegar a um texto final que contemplasse as visões existentes. Nesses casos, optou-se pelo registro destacado das divergências. Assim, a Conferência torna-se a responsável pela construção dos consensos.

Nesse contexto, vale ressaltar que este documento base é o mapa para os trabalhos da 4ª CNSAN. A discussão de seu conteúdo deverá contribuir para a construção de alternativas cujos desdobramentos devem levar à incorporação das diretrizes e prioridades da segurança alimentar e nutricional na agenda dos movimentos sociais do campo e da cidade e dos governos em todas as esferas.
Boa leitura e bom trabalho a todos(as).

Renato Maluf

Presidente do Consea

EIXO 1 – AMEAÇAS, AVANÇOS E PERSPECTIVAS PARA A REALIZAÇÃO DO DHAA E DA SOBERANIA ALIMENTAR

I – Contextualização 

O Brasil tem alcançado resultados encorajadores no combate à fome. No entanto, há um longo caminho a percorrer para garantir o direito de toda população à alimentação saudável e adequada. 

Nesse contexto, é possível destacar, como os mais emblemáticos, os seguintes avanços alcançados desde a realização da 3ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional:

· Promulgação da Emenda Constitucional nº 64, que incluiu a alimentação entre os direitos sociais protegidos pela Constituição Federal.

· Publicação do Decreto 7.272/2010, que instituiu a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN).

· Publicações de Leis Orgânicas de Segurança Alimentar e Nutricional nos estados e em alguns municípios.
· Aumento dos recursos destinados a políticas que promovem a segurança alimentar e nutricional, que saíram de R$ 13,4 bilhões de reais em 2004, para 25,8 bilhões em 2010, segundo metodologia de acompanhamento desenvolvida pelo Consea Nacional. 

· Aumento, entre 2004 e 2009, da proporção de domicílios onde os moradores relataram situação de insegurança alimentar, como evolução positiva no acesso aos alimentos em todas as regiões do País.

· Continuidade e melhoria nas políticas de transferência de renda, geração de emprego e renda (Programa Bolsa Família, Benefício de Prestação Continuada, Política de Valorização do Salário Mínimo etc.).

· Queda na prevalência de desnutrição infantil e redução das taxas de mortalidade infantil.
· Fortalecimento da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e ampliação da cobertura do Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN).

· Ampliação da cobertura da Estratégia Saúde da Família e fortalecimento das ações de alimentação e nutrição por meio da criação e implantação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), que contam com equipe multiprofissional.
· Ampliação da oferta de alimentos para a população em situação de vulnerabilidade, por meio da implantação e ampliação da Rede de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (Restaurantes Populares, Cozinhas Comunitárias e Bancos de Alimentos).
· Redução do analfabetismo.

· Ampliação do PNAE para os escolares do ensino médio e ensino de jovens e adultos/EJA (Lei 11.947/2009).

· Instituição de políticas públicas para os povos e comunidades tradicionais, tais como: Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável para os Povos e Comunidades Tradicionais (Decreto 6.040/2007) e a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca (Lei nº 11.959/2009).

· Instituição do Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010).
· Melhoria dos instrumentos e canais de participação e controle social de diversas políticas, por meio da criação de conselhos/comissões, alguns deles direcionados especificamente à população negra, aos povos indígenas e aos povos e comunidades tradicionais, bem como a definição de cotas em diversas instâncias de participação para esses segmentos.
· Fortalecimento da agricultura familiar e camponesa por meio da: i) ampliação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e do Plano Safra; ii) institucionalização da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER) e do Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e Reforma Agrária (Pronater) (Lei 12.188/2010); iii) expansão do mercado institucional para a aquisição da produção familiar, povos indígenas e povos e comunidades tradicionais pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Política de Garantia de Preços Mínimos para Produtos da Sociobiodiversidade/PGPMBio e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A Lei 11.947/2009 tornou obrigatória a destinação de, no mínimo, 30% dos recursos repassados pelo Governo Federal aos estados e municípios para a compra de produtos da agricultura familiar.

· Fortalecimento das ações voltadas para a promoção do abastecimento alimentar pela recuperação, em parte, do papel regulador do Estado na produção, processamento, distribuição e consumo de alimentos.
Não obstante esses avanços, ainda persistem ameaças e desafios históricos para a garantia da soberania alimentar e para a plena realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável no País, tais como: a concentração da propriedade de terra; um conjunto amplo de desigualdades (renda, étnica, racial e de gênero); a insegurança alimentar e nutricional dos povos indígenas, da população negra e dos povos e comunidades tradicionais, entre outros. Além disso, novos desafios emergiram na sociedade brasileira: o Brasil é o maior comprador de agrotóxicos do mundo; existe um risco ainda não mensurável com a liberação das sementes transgênicas; instalou-se uma epidemia da obesidade; e houve o preocupante aumento do consumo de alimentos com alto teor de sal, gordura e açúcar, de bebidas adoçadas e refeições prontas, ao lado da redução do consumo de arroz, feijão, peixe, frutas e hortaliças, entre outros alimentos saudáveis. Com relação a essas ameaças, é possível destacar:

· O atual contexto de convergência de crises (alimentar, ambiental, climática, financeiro-econômica, energética, social e política) que evidencia o peso dos condicionantes globais da soberania e da segurança alimentar e nutricional. Todas essas crises têm forte impacto sobre as populações do mundo, em especial as historicamente mais vulneráveis, como os povos e comunidades tradicionais. Essas crises são sistêmicas e constituem obstáculos adicionais à realização do Direito Humano à Alimentação Adequada no Brasil e no mundo.

· Além do aumento dos preços de alimentos, mais e mais pessoas são postas em condições de insegurança alimentar e nutricional também pela ocorrência de eventos climáticos extremos, como enchentes, estiagens, furacões etc. Esses eventos ocasionam deslocamento de populações, diminuição da produção de alimentos, da pesca e dos produtos da biodiversidade e o comprometimento da saúde humana, pela elevação do número de casos e agravamento de doenças oriundas da poluição do ar, das variações excessivas da temperatura e de veiculação hídrica.

· Avanço da concentração de capitais nos diferentes setores ligados à produção, processamento e comercialização de alimentos. Acrescente-se a preocupante concentração da produção nacional em um leque bastante reduzido de produtos (soja, milho e arroz), aumentando a vulnerabilidade do sistema e favorecendo uma dieta pobre e inadequada. 

· A hegemonia do modelo agroexportador, caracterizado pela concentração da terra em grandes propriedades de monoculturas intensivas, com baixa utilização de mão de obra e uso de tecnologias nocivas ao meio ambiente e ao ser humano.

· A falta de regulamentação e controle no uso de agrotóxicos na produção de alimentos, contribuindo para que o Brasil seja, há vários anos, o maior comprador de agrotóxicos do mundo, chegando a um consumo anual de aproximadamente 5,3 quilogramas de agrotóxicos por pessoa. Os reflexos disso se manifestam nos registros de intoxicação de trabalhadores e na contaminação do solo, do ar, das nascentes e dos aquíferos.

· A liberação de transgênicos sem obedecer ao Princípio da Precaução, com impactos ambientais, contaminação da produção agroecológica e riscos para a saúde humana. 

· As dificuldades enfrentadas pela agricultura familiar e camponesa, que, porém, não a impediram de ser responsável por cerca de 70% dos alimentos que chegam à mesa dos brasileiros. Entre os entraves às atividades de agricultores(as) familiares de todo o País que resultam em verdadeiras ameaças para a SAN da população brasileira destacam-se:

· Assistência realizada de modo não sistemático e permanente, sem universalização e com processos técnicos e metodológicos ainda pautados nos moldes da “Revolução Verde”. 

· Assistência caracterizada pela fragilidade nas relações entre o Estado com as redes, organizações e movimentos sociais, resultando em políticas públicas muitas vezes descontextualizadas e ultrapassadas, se comparadas com as tecnologias sociais existentes.

· Política de crédito inadequada às condições da agricultura familiar e camponesa nos diferentes biomas, baseada na verticalização de determinados produtos e deixando à margem a diversidade de cultivos que caracteriza e dá sustentabilidade à economia familiar.

· Ausência de incentivo ao beneficiamento da produção, pois a legislação atual exige da agricultura familiar normas e procedimentos que não se adaptam à sua realidade e escala de produção, levando à inviabilidade inúmeros empreendimentos nos territórios.

· Inexistência de condições de infraestrutura para o escoamento e comercialização da produção, a exemplo de estradas vicinais e pequenas agroindústrias.

· Ademais, ainda há pouca abertura das empresas públicas à agricultura familiar e agricultores que disponibilizam produtos agroecológicos em feiras livres, apesar de cumprir importante papel social, ambiental e sustentável oferecendo produtos livres de agrotóxicos e de boa qualidade à população, ainda carecem de políticas assertivas quanto à logística nos pontos de abastecimento e divulgação disponibilizando, assim, maior acesso à população em geral.

· Negação dos direitos territoriais e patrimoniais dos povos indígenas, das comunidades quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais. Seus territórios são constantemente ameaçados e sistematicamente desfavorecidos quanto às condições de moradia, assistência médico-sanitária, escolaridade, emprego e renda, apenas para mencionar os mais importantes fatores de exclusão. Em função disso, esses grupos apresentam os mais elevados índices de insegurança alimentar e nutricional. A prevalência de desnutrição infantil nessas populações alcançou níveis alarmantes, assim como na Região Norte. No caso das crianças indígenas, a desnutrição infantil é quase quatro vezes maior do que a prevalência na população infantil em geral.

· O modelo de crescimento econômico adotado pelo Brasil, que intensifica o processo de urbanização, acelerado pelo êxodo rural resultante do apoio quase exclusivo à monocultura exportadora. Isso contribuiu para o crescimento desordenado das cidades sobre áreas de produção, a segregação socioterritorial, a degradação ambiental, a distribuição desigual da infraestrutura (em particular o saneamento) e dos investimentos, o aumento da produção, o inadequado tratamento dos resíduos sólidos e os impactos das mudanças climáticas decorrentes do crescimento da urbanização, comprometendo o alcance de um desenvolvimento sustentável e equitativo.

· A Política Nacional de Desenvolvimento Urbano não tem considerado a diversidade de formas, usos e ocupação do espaço que permitam acessibilidade à produção na forma da agricultura urbana e periurbana, bem como ao abastecimento e consumo de alimentos adequados e saudáveis por parte da população em geral, sobretudo, aquela em situação de vulnerabilidade.

· Considerando a precariedade dos atuais sistemas de produção, adução e tratamento de água e o crescimento das cidades, em cinco anos mais da metade dos municípios sofrerão com falta de água. Essa é uma ameaça gravíssima no país que é a maior potência hídrica do planeta; regiões que tradicionalmente nunca tiveram problemas com o abastecimento de água potável passarão a ter e outras regiões verão seus problemas de abastecimento agravados.

· A falta de saneamento básico contribui para que, diariamente, bilhões de litros de esgoto sejam lançados nos cursos d’água, visto que mais de 25 milhões de domicílios brasileiros não são atendidos por serviços de esgotamento sanitário. Por isso, milhares de áreas estão contaminadas, com sérios riscos de contaminação humana.

· O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) adotado pelo Brasil expressou o papel fundamental da Saúde quando incorporou a dimensão “nutricional” na sua definição. Por isso, desperta preocupações o fato de a prevalência de excesso de peso ter aumentado de forma substancial, alcançando, no final de 2010, metade da população adulta brasileira, contribuindo para alteração do perfil de morbimortalidade da população, que passa a ser predominantemente de doenças crônicas. 

· Crescimento das doenças e agravos não transmissíveis decorrentes da má alimentação e de hábitos de vida pouco saudáveis. Entre as causas desse fenômeno estão modificações nos hábitos alimentares de toda a população, com maior ingestão de alimentos de alta densidade energética e pouco valor nutricional, inclusive por públicos mais vulneráveis, ao mesmo tempo em que há redução do consumo de alimentos regionais (principalmente frutas e hortaliças), sendo um dos fatores que contribuíram para isso a publicidade maciça de alimentos com alto teor de açúcar, sódio e gordura.

· Persistência do racismo institucional e ambiental na forma de um conjunto de fatores que gera permanente precariedade nas condições da população negra, dos povos indígenas e dos povos e comunidades tradicionais, como revelado em todos indicadores sociais com recorte étnico-racial existentes no País. Grande parte desses problemas, além de resultar de fatores históricos, advém das dificuldades dos povos e comunidades tradicionais de acessarem a terra e as políticas públicas oferecidas aos demais segmentos da sociedade brasileira, bem como garantir seus direitos territoriais e patrimoniais. A sua situação de maior vulnerabilidade também decorre do não reconhecimento de suas singularidades e do despreparo dos órgãos e agentes públicos para lidar com suas realidades.

· A discriminação e o preconceito de gênero. As mulheres representam metade da população e do eleitorado, quase 50% da população economicamente ativa, têm maior nível de escolaridade, todavia têm maior dificuldade de inserção nos espaços de poder e no mercado de trabalho, onde recebem menores salários. Essas condições são ainda piores para as mulheres negras, indígenas e tradicionais. As consequências dessas desigualdades são sensíveis nas condições de SAN; a PNAD 2009 apontou que, entre os fatores de maior vulnerabilidade à insegurança alimentar e nutricional, estava o fato de a pessoa de referência do domicílio ser mulher, agravando-se a situação quando ela tem baixa escolaridade e declara raça/cor negra.

II – PROPOSIÇÕES DE MACRODESAFIOS

1. Adotar o objetivo estratégico da Soberania e da Segurança Alimentar e Nutricional como um dos eixos ordenadores da estratégia de desenvolvimento do País para superar as desigualdades socioeconômicas, regionais, étnico-raciais e de gênero e erradicar a pobreza extrema e a insegurança alimentar e nutricional. 

2. Assegurar o direito humano à alimentação adequada e saudável e à atenção integral em saúde e nutrição em todos os ciclos da vida, com prioridade para a reversão das tendências de aumento das taxas de excesso de peso e obesidade. As políticas públicas devem articular todo o sistema alimentar, desde a produção até o consumo, garantindo uma alimentação que atenda aos princípios da variedade, qualidade, equilíbrio, moderação, prazer e sabor, às dimensões de gênero, raça e etnia e às formas de produção ambientalmente sustentáveis, livres de contaminantes físicos, químicos e biológicos e de organismos geneticamente modificados.

3. Incorporar e consolidar os princípios do etnodesenvolvimento nas políticas públicas universais e específicas voltadas para a promoção da Soberania e da Segurança Alimentar e Nutricional dos povos indígenas, da população negra e dos demais povos e comunidades tradicionais, reafirmando:

a. Respeito à autonomia e à autodeterminação dessas populações;

b. Combate ao preconceito e ao racismo institucional e racismo ambiental e suas consequências no bem-estar dessas populações;

c. Garantia e proteção de suas terras e territórios;

d. Consentimento livre e informado, com base em consultas diretas ou a seus representantes, sobre quaisquer políticas que possam afetar suas terras e qualidade de vida (Convenção 169);

e. Ampla participação nos processos de formulação e implementação de ações com base em propostas endógenas de desenvolvimento baseadas na sustentabilidade socioambiental e na valorização dos conhecimentos e técnicas desses povos. 

4. Promover novas bases para um modelo de produção e consumo no Brasil, baseado nos princípios de soberania alimentar, sustentabilidade, justiça social e climática e participação social. Deve ser assegurada a adoção das seguintes medidas:

a. Acelerar a implementação das políticas de Reforma Agrária e reconhecimento dos direitos territoriais por meio do processo de demarcação, regularização e desintrusão de terras/territórios indígenas e quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais. Esse desafio deverá se constituir em um dos eixos estruturantes do Plano Brasil Sem Miséria;

b. Estruturar e priorizar sistemas de produção sustentáveis e diversificados de alimentos saudáveis, com o fortalecimento da autonomia da agricultura familiar e camponesa, povos indígenas e dos povos e comunidades tradicionais; reconhecimento do papel estratégico dessas populações na conservação e uso sustentável da agrobiodiversidade e como guardiãs do patrimônio genético brasileiro e implementação de uma política pública para a transição agroecológica;

c. Garantir o acesso à água de qualidade e em quantidade suficiente, com prioridade para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de alimentos da agricultura familiar e da pesca e aquicultura, e promover a expansão da rede pública de saneamento ambiental. O enfrentamento desse desafio requer a adoção de métodos de captação, armazenamento, gerenciamento e distribuição de água de qualidade que respeitem os biomas, preservem os recursos naturais renováveis e incentivem a recuperação dos mananciais. 

5. Ampliar a geração de trabalho digno e renda por meio do fortalecimento das ações de qualificação profissional e a elevação do valor do salário mínimo, acompanhadas da:

a. Garantia e ampliação de políticas públicas de fortalecimento da economia solidária, por meio do fomento de formas e dinâmicas organizativas relacionadas ao associativismo, cooperativismo e autogestão e de financiamento, como os fundos rotativos solidários;
b. Articulação com as políticas sociais para garantir às famílias mais vulneráveis o acesso à alimentação em quantidade e qualidade e à melhoria da qualidade de vida. 
6. Fortalecer o papel regulador do Estado na proteção e promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Soberania Alimentar nas esferas da produção e comercialização de alimentos por meio de: 

a. Efetiva regulação sobre a expansão das monoculturas, com atenção especial sobre aquelas dirigidas para a produção de agrocombustíveis, vedando-se o financiamento público àquelas cuja expansão se dá sobre áreas de produção de alimentos ou provoca o deslocamento de outras culturas para as áreas de produção de alimentos ou preservação florestal;

b. Criação e fortalecimento de instrumentos de regulação para restringir a aquisição de terras por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras e empresas nacionais de capital estrangeiro;

c. Implementação de um efetivo marco regulatório que garanta o direito dos agricultores familiares e camponeses, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais ao livre uso da agrobiodiversidade e autonomia no uso e conservação das sementes;

d. Adoção do princípio da precaução na defesa da soberania alimentar da população brasileira, protegendo a nossa diversidade de recursos genéticos do processo de apropriação e mercantilização pelas grandes empresas nacionais e multinacionais; 

e. Redução progressiva da utilização de agrotóxicos, com banimento imediato dos agrotóxicos que já foram proibidos em outros países, e o fim de subsídios fiscais, além da adoção de mecanismos eficientes de controle e monitoramento;

f. Rotulagem obrigatória de todos os alimentos que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados (OGMs), assegurando ao consumidor o direito à informação;

g. Regulação da oferta, propaganda e disciplinamento da publicidade de alimentos que fazem mal à saúde, especialmente àquelas destinadas ao público infantil;

h. Adoção de medidas que combatam o monopólio e oligopólio de produtos agrícolas e das redes varejistas de supermercados;

i. Implantação do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária em todos os estados e municípios brasileiros com adoção de normas sanitárias específicas e adequadas à produção “artesanal” e da agricultura familiar; 

j. Gestão pública da alimentação escolar e dos equipamentos públicos de alimentação e nutrição, devendo ser proibida a terceirização desses serviços.

7. Instituir e implementar a Política Nacional de Abastecimento Alimentar (PNAA), com base na proposta em construção pela Caisan, com os seguintes objetivos:

a. Promover o acesso regular e permanente da população brasileira a alimentos, em quantidade suficiente, qualidade e diversidade, observadas as práticas alimentares promotoras da saúde e respeitados os aspectos culturais e ambientais;

b. Aperfeiçoar os mecanismos de compras governamentais e ampliar o acesso ao mercado da produção dos agricultores familiares, povos indígenas, remanescentes de quilombos e demais povos e comunidades tradicionais. 

c. Promover a valorização e sustentabilidade dos circuitos locais e regionais de produção, armazenamento, conservação, processamento, distribuição e comercialização, para a preservação de hábitos alimentares, dos modos tradicionais de produção e da expansão da economia local;

d. Minimizar as formas abusivas de intermediação, estimulando a comercialização direta entre produtor e consumidor;

e. Reduzir o desperdício de alimentos, desde a produção até o consumo;

f. Monitorar os preços entre a produção agroalimentar e o varejo de gêneros alimentícios, no intuito de instrumentalizar as ações governamentais de regulamentação e de abastecimento. 

g. Incentivar a produção, distribuição e o consumo de alimentos in natura, com destaque para as frutas e hortaliças, preferencialmente de origem local e orgânica e/ou agroecológica;

h. Respeitar, resgatar e promover os hábitos alimentares regionais e a diversidade de espécies alimentícias dos diferentes biomas;

i. Zelar pela inocuidade química, física, genética e biológica dos alimentos;

j. Regular e reduzir progressivamente o uso de tecnologias nocivas à saúde ou cujos efeitos são desconhecidos para quem produz, para quem consome os alimentos e ao ambiente onde estes são produzidos.

8. Incorporar o Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável como uma das diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e aplicá-la nos instrumentos de gestão democrática das cidades, por meio da: 

a) Inclusão do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável no Estatuto da Cidade;

b) Articulação das políticas de abastecimento alimentar e agricultura urbana às políticas de habitação, planejamento e ordenamento territorial;

c) Destinação de espaços para produção de alimentos e implantação de equipamentos públicos de abastecimento nos Planos Diretores, por meio das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) e das demais políticas públicas setoriais;

d) Articulação das ações de SAN com as ações de habitação, saneamento, mobilidade e acessibilidade urbana, resíduos sólidos e recursos hídricos nos Planos Diretores de Ordenamento Territorial dos municípios;

e) Articulação entre o Zoneamento Econômico Ecológico e os Planos Diretores municipais;

f) Elaboração e revisão das leis municipais de uso e ocupação do solo para contemplar questões relativas à segurança alimentar e nutricional.

9. Incorporar a dimensão ético-social e os princípios da justiça social e climática no enfrentamento da crise climática, de modo que:

a) O peso dos ajustes à crise seja suportado por aqueles que historicamente foram responsáveis pela sua origem.; 

b) A adaptação às mudanças climáticas considere os fatores que tornam as populações pobres as principais vítimas desse fenômeno; 

c) Sejam adotadas medidas de prevenção dos impactos das mudanças climáticas, de forma a diminuir a vulnerabilidade, especialmente das comunidades e regiões mais pobres do mundo.

10. Defender os princípios do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável e Soberania Alimentar nas relações internacionais, para o quê, é necessário que o governo brasileiro tenha papel proativo e de liderança para:

a) Promover o debate sobre as estruturas de governança global no contexto atual de confluência de várias crises (alimentar, econômica, energética e ambiental e climática), ressaltando a importância do multilateralismo orientado pela perspectiva da participação social, da promoção da agricultura familiar e camponesa sustentável e pela implementação de políticas nacionais de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional;

b) Apoiar o Comitê de Segurança Alimentar Global (CSA) das Nações Unidas como fórum principal de coordenação das ações de Governança Global em Segurança Alimentar e Nutricional, por seu formato multilateral que incorpora a participação da sociedade civil, diretamente, em suas deliberações;

c) Impulsionar os debates internacionais sobre concentração e oligopolização do sistema alimentar mundial, com vistas a estabelecer normas e regras que disciplinem a atuação das corporações transnacionais e dos grandes agentes presentes nas cadeias agroalimentares, e combatam as sucessivas violações do Direito Humano à Alimentação Adequada;

d) Fortalecer as ações de cooperação Sul-Sul, baseada nos princípios de solidariedade e complementaridade.

EIXO 2 – Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

I – Contextualização

Em 25 de agosto de 2011, a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – Caisan publicou o primeiro Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Plansan), em conformidade com a Losan e com o Decreto n° 7.272, de agosto de 2010, que determinou o prazo de 12 meses a contar de sua publicação para a elaboração deste primeiro plano. A conclusão do Plano Nacional de SAN, dentro do prazo previsto, permite que a 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional se apresente como oportunidade privilegiada para que representantes da sociedade civil e de governos possam se apropriar de seus conteúdos e, a partir do conhecimento e das trocas acumuladas em todas as etapas da conferência, possam produzir contribuições para o aperfeiçoamento do Plano e de sua implementação, para o seu monitoramento e futura avaliação.

O Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional é o principal instrumento de planejamento, gestão e execução da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). Do ponto de vista político, é o principal instrumento de realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e de construção de um modelo sustentável de produção e consumo de alimentos no País. Do ponto de vista operacional, o Plano tem o papel de estabelecer metas concretas e monitoráveis para as ações e programas de segurança alimentar e nutricional, com o objetivo de materializar as diretrizes da Política Nacional de SAN, em um determinado período de tempo.

Este primeiro Plano foi construído de forma participativa e intersetorial, a partir de várias rodadas de negociação entre 19 ministérios, em forte diálogo com o Consea e a partir das deliberações da 3ª CNSAN e de demais espaços de formulação e participação realizados desde então. Uma importante inovação em sua metodologia de construção foi o estreito diálogo com o Plano Plurianual – PPA. Em primeiro lugar, ambos os instrumentos de planejamento têm como vigência o período entre 2012 e 2015. Em segundo lugar, as metas prioritárias, iniciativas e ações orçamentárias do Plano Nacional de SAN estão estreitamente relacionadas àquelas determinadas no principal instrumento de planejamento do Governo Federal, o PPA, o que assegura maiores condições de efetividade ao planejamento da segurança alimentar e nutricional. O Plano se conforma também como um instrumento de monitoramento das metas para o conjunto de ações voltadas para a SAN, que, sob a coordenação da Caisan e o acompanhamento do Consea, permitirão uma análise mais abrangente e intersetorial de seus resultados.

O Plano Nacional de SAN seguiu as determinações do Decreto nº 7.272/2010 em seu artigo nº 19, quais sejam:

I. Conter análise da situação nacional de segurança alimentar e nutricional;

II. Ter vigência de quatro anos correspondente ao Plano Plurianual (PPA);

III. Consolidar os programas e as ações relacionados às diretrizes da Política Nacional e indicar as prioridades, metas e requisitos orçamentários para a sua execução;

IV. Explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades da União integrantes do Sisan e os mecanismos de integração e coordenação daquele Sistema com os sistemas setoriais de políticas públicas;

V. Incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões articuladas das demandas das populações, com atenção para as especificidades dos diversos grupos populacionais em situação de vulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional, respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e a equidade de gênero;

VI. Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação; 

VII. Ser revisado a cada dois anos com base nas orientações da Caisan e do Consea.

A materialização da pactuação intersetorial é uma das principais conquistas refletidas na publicação deste primeiro Plano, que necessitou de enorme esforço de concertação e superação da cultura setorial e fragmentada tão marcada na gestão pública brasileira. A perspectiva intersetorial adotada na construção deste instrumento traz iniciativas dos mais diversos setores, organizadas a partir das oito diretrizes definidas no Decreto nº 7.272 (Art. 3º):

I. Promoção do acesso universal à alimentação adequada e saudável, com prioridade para as famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional;

II. Promoção do abastecimento e estruturação de sistemas sustentáveis e descentralizados, de base agroecológica, de produção, extração, processamento e distribuição de alimentos;

III. Instituição de processos permanentes de educação alimentar e nutricional, pesquisa e formação nas áreas de segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada;

IV. Promoção, universalização e coordenação das ações de segurança alimentar e nutricional voltadas para quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais de que trata o Decreto nº 6.040 e povos indígenas;

V. Fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis da atenção à saúde, de modo articulado às demais ações de segurança alimentar e nutricional;

VI. Promoção do acesso universal à água de qualidade e EME em quantidade suficiente, com prioridade para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de alimentos da agricultura familiar e da pesca e aquicultura;

VII. Apoio às iniciativas de promoção da soberania alimentar, segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada em âmbito internacional e às negociações internacionais baseadas nos princípios e diretrizes da Lei nº 11.346, de 2006;

VIII. Monitoramento da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável.

A implementação adequada do Plano Nacional de SAN exige o fortalecimento das dotações orçamentárias destinadas às ações que o compõem. Segundo a metodologia de acompanhamento orçamentário adotada pelo Consea, entre 2004 e 2011, a dotação autorizada para o orçamento da segurança alimentar e nutricional aumentou de R$ 13,4 bilhões para R$ 27 bilhões, com uma execução financeira, usualmente, acima de 80%. 

Este aumento, superior a 100%, foi impulsionado basicamente pelos programas: Bolsa Família (cerca de 50% do orçamento total), Alimentação Escolar, Plano Safra e Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar. Apesar dos avanços, outras áreas sofreram, durante todos esses anos, restrições orçamentárias, o que limitou significativamente o alcance de seus resultados. É o caso da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) do Ministério da Saúde, e das políticas voltadas para a agrobiodiversidade, educação alimentar e nutricional, para povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, reforma agrária, entre outras.

O Plano Nacional de SAN, como o primeiro do gênero no País, pretende induzir e orientar a formatação dos planos estaduais/distrital e municipais. Para ser adotado como referência para outros entes federativos em processo de adesão ao Sisan, é preciso aprimorar a interlocução, estimular, orientar e capacitar gestores públicos e conselheiros estaduais e municipais para esta tarefa. Entretanto, é fundamental considerar as especificidades dos estados e municípios, a diversidade de problemas, de biomas, estágio de envolvimento nas políticas de SAN, dentre outros fatores, assim como as deliberações próprias dos respectivos processos de construção participativa e intersetorial. O aprofundamento da participação social na construção dos planos, em todas as esferas, segue como um desafio no fortalecimento da democracia participativa no País.

A ampla divulgação do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e a sua apropriação pelos atores sociais e titulares de direitos enquanto instrumento de exigibilidade do direito humano à alimentação é mais uma tarefa na agenda pública da segurança alimentar e nutricional no Brasil. 

As proposições abaixo sintetizam as discussões das conferências municipais e/ou regionais ou territoriais, estaduais e do Distrito Federal, dos encontros temáticos nacionais e foram sistematizadas a partir das 7
 diretrizes que estruturam o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 
II – Proposições

DIRETRIZ 1 – PROMOÇÃO DO ACESSO UNIVERSAL À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SAUDÁVEL, COM PRIORIDADE PARA AS FAMÍLIAS E PESSOAS EM SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Transferência de Renda

11. Dar continuidade à ampliação progressiva do Programa Bolsa Família, articulando-o às políticas complementares e estruturantes que contribuam para a melhoria das condições de vida, emancipação social e garantia da segurança alimentar e nutricional, tais como: 

a) Geração de emprego e renda com investimento em ações de formação profissional continuada;

b) Ações de educação alimentar e nutricional e de incentivo à produção para o autoconsumo como forma de reduzir os custos com aquisição de alimentos no mercado;

c) Políticas de abastecimento alimentar que aumentem a disponibilidade de alimentos saudáveis e com preços acessíveis.

12. Aperfeiçoar o desenho, forma de gestão e os mecanismos de cadastramento, acesso e monitoramento do Programa Bolsa Família para avançar na inclusão das populações mais vulneráveis, garantir o acesso prioritário aos serviços básicos de saúde e educação, e efetivar a participação e controle social por meio do fortalecimento e/ou adoção das seguintes ações:

a) Realinhar os valores transferidos pelo programa, com base na inflação;

b) Garantir a inclusão no programa, de forma prioritária, e no prazo de tempo mais curto possível, de todos os brasileiros(as) em situação de maior vulnerabilidade;

c) Avançar no debate sobre outros critérios para a seleção das famílias elegíveis além do critério “renda”, como por exemplo: situação de moradia, escolaridade do(a) responsável, presença de enfermidades crônicas graves na família, desnutrição em crianças, HIV/Aids, doença celíaca, anemia falciforme, doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), doenças degenerativas, sob uma perspectiva da indivisibilidade dos direitos humanos;

d) Garantir que o processo de cadastramento ocorra de forma articulada e coordenada com ações para expedição imediata de documentos de identificação;

e) Adotar estratégias para não punir, em hipótese alguma, os titulares de direito do programa quando do não cumprimento das condicionalidades, e sim responsabilizar os municípios, estados e outros organismos governamentais que não cumprirem com sua obrigação de garantir o acesso aos serviços básicos de saúde e educação.

f) Assegurar a infraestrutura e recursos humanos para o monitoramento e acompanhamento intersetorial das famílias, incluindo as ações de alimentação e nutrição.

g) Adequar às especificidades dos povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, assegurando que os mecanismos e instrumentos de acesso e monitoramento das condicionalidades estejam inseridos na perspectiva de afirmação de direitos. 

h) Garantir o acesso ao programa aos pescadores artesanais no período de defeso. 

i) Praticar valores diferenciados do PBF às famílias que possuem pessoas com necessidades alimentares especiais;

Oferta de Alimentos para Grupos em Situação de Vulnerabilidade

13. Assegurar o acesso emergencial aos alimentos em quantidade e qualidade para os grupos populacionais específicos e em situação de catástrofes naturais por meio da ampliação e regularidade da distribuição de cestas de alimentos, respeitando as especificidades culturais e hábitos alimentares nas diferentes regiões dos sujeitos de direito. A distribuição de cestas precisa articular-se ao desenvolvimento de ações estruturantes que contribuam para a emancipação social e inclusão produtiva dos grupos atendidos. 

14. Assegurar a melhoria da qualidade e quantidade da alimentação do público atendido pelo Sistema Único de Assistência Social, como populações de rua, pessoas portadoras de HIV/AIDS, idosos e pessoas com deficiências, por meio de parcerias com os Centros de Referência em Assistência Social (CRAS). 

15. Fortalecer o papel estratégico dos Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição – EPANs (Restaurante Popular, Cozinha Comunitária e Banco de Alimentos) na garantia do acesso à alimentação adequada e saudável das populações em situação de insegurança alimentar e nutricional, por meio de:

a) Institucionalização e ampliação da rede de EPANs para todos os municípios incluindo aqueles com menos de 100 mil habitantes;

b) Aporte de recursos orçamentários nos âmbitos federal, estadual e municipal para manutenção da rede de EPANs, garantindo a infraestrutura e recursos humanos necessários para aquisição, preparo e distribuição de refeições adequadas e saudáveis e em quantidade suficiente para atendimento das demandas locais;

c) Gestão pública dos Restaurantes Populares, garantindo os mecanismos para efetiva participação e controle social dos usuários;

d) Implantação de cozinhas comunitárias itinerantes e nas áreas de maior vulnerabilidade social em parceria com os Centros de Referência em Assistência Social e os Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local (Consad);

e) Controle da qualidade do alimento em toda a linha produtiva pelos órgãos competentes;

f) Inclusão das Feiras Populares, especialmente as feiras agroecológicas e da economia solidária, como equipamentos públicos de alimentação e nutrição.

Oferta de Alimentos para os Trabalhadores 

16. Ampliar o número de trabalhadores com acesso ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), a partir do desenvolvimento de ações de incentivo a adesão das empresas ao Programa. Incentivar a adoção de princípios de alimentação adequada e saudável e direitos humanos nas refeições e/ou cestas destinadas aos trabalhadores. 

Alimentação Escolar 

17. Assegurar a continuidade do aprimoramento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) enquanto política pública estratégica para a promoção da segurança alimentar e nutricional e a realização do direito humano à alimentação adequada e saudável dos escolares, por meio das seguintes ações:

a) Garantir repasse per capita condizente com os custos de uma alimentação adequada e saudável, com a criação de um mecanismo automático de reajuste periódico do valor per capita; 

b) Assegurar valor per capita diferenciado para as escolas rurais que se localizam em áreas distantes, como é a realidade amazônica, para que sejam servidas duas refeições por turno e cobertura dos custos com o transporte dos alimentos;

c) Estipular um percentual mínimo de contrapartida dos estados e municípios;

d) Assegurar alimentação escolar durante o período de férias, especialmente para as crianças matriculadas em creches públicas;

e) Proibir a terceirização da alimentação escolar, devendo ser assegurado pelos estados e municípios as condições de infraestrutura e recursos humanos para a gestão pública do programas;

f) Assegurar condições de infraestrutura (cozinha com equipamentos, água potável, energia elétrica, refeitório com mesas e cadeiras) e recursos humanos para o adequado preparo de refeições saudáveis nas escolas e a promoção da sociabilidade entre os escolares;

g) Assegurar que a responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos estados e municípios seja efetivamente atribuída ao nutricionista, respeitando-se a adequação do número de profissionais necessários ao atendimento do número de escolares;

h) Criar uma legislação específica que proíba a comercialização de qualquer tipo de produto alimentício nas escolas públicas e regulamente a venda desses produtos nas cantinas das escolas particulares; 

ou

Regulamentar a comercialização de alimentos nas cantinas escolares, proibindo aqueles que fazem mal à saúde;

i) Realizar mapeamento/diagnósticos dos alunos com necessidades alimentares especiais e doenças crônicas não transmissíveis, garantindo cardápio adequado à sua condição de saúde e nutrição.

j) Oferecer cardápios específicos que respeitem a cultura alimentar dos povos indígenas, povos e comunidades tradicionais;

k) Implantar mecanismos de monitoramento das seguintes diretrizes de SAN definidas no marco legal do programa: percentual de compra da agricultura familiar; adequação do cardápio aos critérios nutricionais; valorização da produção local e dos alimentos frescos; controle de qualidade;

l) Fortalecer o controle social do Programa pelos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) em diálogo com os Conseas.

Diretriz 2 – PROMOÇÃO DO ABASTECIMENTO E ESTRUTURAÇÃO DE SISTEMAS DESCENTRALIZADOS, DE BASE AGROECOLÓGICA E SUSTENTÁVEIS DE PRODUÇÃO, EXTRAÇÃO, PROCESSAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS 

Reforma Agrária

18. Avançar imediatamente nos programas de reforma agrária por meio das seguintes ações:

a) Cumprimento da função social da terra, nas dimensões ambiental, econômica e sociocultural, utilizando o instrumento da desapropriação em rito sumário, a revisão dos índices de produtividade e o fim da exigência de pagamento de juros compensatórios nas desapropriações;

b) Definição do limite máximo do tamanho da propriedade adotada pelo Brasil na 1ª Conferência Mundial de Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural da FAO (1979);

c) Atendimento emergencial da demanda reprimida de assentamentos de todas as famílias acampadas;

d) Combate à grilagem; 

e) Reaparelhamento e modernização do INCRA destinando recursos para ampliar sua capacidade operativa;

f) Desburocratização dos processos de assentamentos e garantia da sua viabilidade desde a seleção das famílias até a instalação dos projetos, por meio da construção de compromissos intersetoriais no âmbito do Governo Federal e de pactos federativos que assegurem a infraestrutura (moradia, estradas, energia elétrica, água potável etc.) e serviços básicos de saúde, educação e saneamento;
g) Apoio à organização econômico-produtiva dos assentamentos da reforma agrária por meio da ampliação das políticas de financiamento e seguro, assistência técnica e comercialização, adaptadas à diversidade regional e a cada ecossistema, fortalecendo os processos de agregação de valor e incentivando a produção de alimentos saudáveis, sem prejuízo da valorização socioeconômica da produção para o autoconsumo; 

h) Garantia do acesso igualitário das mulheres à terra, por meio da inscrição, cadastro e titulação de assentamentos da reforma agrária, bem como ampliar o seu acesso às políticas voltadas para o apoio à organização econômico-produtiva dos assentamentos, como crédito, assistência técnica, documentação e comercialização;

i) Ampliação do acesso à terra pela juventude rural;

j) Georreferenciamento e Zoneamento Ecológico e Econômico – ZEE dos assentamentos;

k) Aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 431/2001, que estabelece a pena de expropriação da terra onde constarem formas de exploração assemelhadas a trabalho escravo.

19. Fortalecer o Programa Nacional de Crédito Fundiário e aumentar o valor do crédito fundiário.

Fortalecimento da Agricultura Familiar e Camponesa e da Pesca Artesanal e Aquicultura

20. Ampliar os recursos para garantir a assistência técnica em todas as etapas da cadeia produtiva, por meio da implementação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER), priorizando a produção agroecológica, o associativismo e o cooperativismo e a garantia da segurança alimentar e nutricional, por meio de metodologias participativas voltadas para a realidade da agricultura familiar com ampliação do quadro técnico multiprofissional e qualificação dos profissionais, e das condições de infraestrutura.

21. Fortalecer a Educação do Campo, inclusive com a criação de um programa massivo de erradicação do analfabetismo e a ampliação do número de Escolas Famílias Agrícolas, dotando-as da estrutura necessária, como professores(as), equipamentos, material didático, infraestrutura. A Educação do Campo deve trabalhar com metodologias participativas e contextualizadas que qualifiquem permanentemente a população do campo, especialmente a juventude rural, valorizando a convivência com os biomas, contribuindo para o aumento da autoestima dessa população e a valorização da vida e do saber rural.

22. Ampliação progressiva e desburocratização do acesso ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e ao seguro agrícola, e adoção das seguintes medidas:

a) Adequação das normas de financiamento para apoiar a transição agroecológica;

b) Viabilização do acesso das mulheres, jovens, povos e comunidades tradicionais;

c) Equalização das exigências para a concessão de financiamento pelas agencias bancárias, criação de mecanismos legais de controle social que coíbam a indução dos bancos e seus técnicos sobre os projetos que financiam e capacitação dos funcionários para atendimento dos sujeitos de direito.

23.  Assegurar aos agricultores familiares, pescadores artesanais e empreendimentos solidários formas diversificadas de financiamento, como o microcrédito e os fundos rotativos solidários. 

24. Reconhecer o papel estratégico das mulheres na luta pela garantia da soberania alimentar, conservação e manejo sustentável dos recursos naturais. É necessário, portanto, assegurar o acesso das mulheres às políticas públicas (documentação, crédito, assistência técnica, comercialização, educação, saúde) de forma a contribuir com a afirmação de sua cidadania e de sua autonomia política e econômica.

25. Fortalecer a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, por meio da regulamentação da Lei nº 11.959/2009, assegurando:

a) Ampliação de recursos para financiamento de projetos de pesca artesanal, aquicultura e atividade marisqueira e melhoramento das condições de trabalho da sua cadeia produtiva;

b) Incentivo à formação de cooperativas e ampliação e estruturação de polos para beneficiamento, conservação e armazenamento do pescado, aquisição de barcos e apetrechos.

c) Ações de formação e assistência técnica para a inclusão do pescado no mercado institucional e/ou sua comercialização diretamente pelos pescadores e suas organizações e implementação de boas práticas em sua cadeia produtiva;

d) Ampliação e efetivação do Programa Seguro Defeso, considerando toda a cadeia produtiva da pesca, incluindo o caranguejo e a atividade marisqueira;

e) Pagamento de indenizações e compensações para as comunidades ribeirinhas e caboclas que têm seus lagos e rios invadidos por motores de pesca e pela pesca predatória com as verbas de um fundo a ser criado com as multas pagas pelos infratores.

26. Avançar na efetiva implementação do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA), sistema de inspeção organizado de forma unificada, descentralizada e integrada entre União, estados e municípios com objetivo de garantir a saúde dos animais e a sanidade dos vegetais, a idoneidade dos insumos e dos serviços, qualidade e segurança higiênico-sanitária e tecnológica dos produtos finais destinados ao consumo, sendo necessária a adoção das seguintes medidas:

a) Incentivar e apoiar a criação e estruturação de Sistemas de Inspeção Municipais (SIM) ou consórcios intermunicipais e a adesão dos Estados e Municípios ao SUASA, possibilitando a comercialização em todo o território brasileiro dos produtos de origem animal e vegetal processados localmente no mercado formal, por meio de processo de registro descentralizado e com menor custo.

b) Instituir normas específicas para as agroindústrias familiares que possibilitem a habilitação sanitária e a inserção da produção familiar artesanal, incluindo produtos de origem animal, nos mercados formais local, regional e nacional. Respeitar e considerar as especificidades regionais de produtos e das diferentes escalas de produção;

c) Assegurar amplos investimentos para o apoio à estruturação de agroindústrias familiares e ações de formação voltadas para aprimoramento da cadeia produtiva e aplicação de boas práticas, assegurando o acesso da população brasileira a alimentos saudáveis e seguros.

Promoção da Agroecologia, Proteção e Valorização da Agrobiodiversidade

27. Fomentar processos de transição agroecológica, o apoio às redes de promoção da agroecologia, aos circuitos locais de comercialização, à economia solidária e ao mercado justo na perspectiva da segurança alimentar e nutricional como base para a proposição de um marco legal para a elaboração e implementação de uma Política Nacional de Agroecologia por meio de:

a) Fomento à diversificação da produção, manejo sustentável e sistemas agroflorestais;

b) Incentivo e subsídios à produção agroecológica, visando facilitar a certificação e o apoio para os agricultores em transição do sistema convencional para o sistema orgânico;

c) Apoio às feiras agroecológicas e de produtos orgânicos para comercialização direta dos produtos da agricultura familiar, orientando e oferecendo instrumentos legais para sua regularização, conquista de certificações, e apoio logístico e estrutura para participação em processos de comercialização e licitações;

d) Divulgação da agroecologia por meios de comunicação (rádio, TV, material gráfico, internet) como essencial para a vida, garantindo a alimentação adequada e saudável, a sustentabilidade e a soberania alimentar; 

e) Criação de programas de educação agroecológica envolvendo práticas de manejo e cultivo de sementes, baseada no conhecimento tradicional, incentivando a agricultura nas escolas, por meio das escolas no campo, dos currículos escolares e de criação de escolas técnicas agroecológicas, valorizando o trabalho dos jovens e mulheres, e envolvendo a família na gestão da propriedade; 

f) Garantia da aquisição dos produtos agroecológicos nas políticas públicas como PAA, PNAE, PAT e feiras como possibilidade de acesso pela população à alimentação adequada e saudável;

g) Criação de mecanismos para garantir que as entidades conveniadas com o MDA, prestadoras de serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) para a agricultura familiar, desenvolvam conhecimento técnico voltado para a transição da agricultura convencional para a agroecológica, de modo a satisfazer os princípios da Política Nacional de ATER (PNATER);

h) Garantia de fomento para fundos rotativos solidários e o incentivo ao associativismo e cooperativismo para os sistemas agroecológicos e políticas de certificação dos produtos orgânicos;

i) Ampliação das linhas de crédito, bem como facilitação das linhas que apoiam mulheres, jovens e a transição agroecológica, com adequação das normas de financiamento e ampliação de acesso ao crédito para a produção agroecológica e efetivação do Pronaf Agroecologia;

j) Realização de campanhas de incentivo ao consumo de alimentos agroecológicos associadas à promoção da saúde e da alimentação adequada e saudável.

28. Implementar programas que fomentem o uso livre e autônomo das sementes crioulas ou tradicionais sob um enfoque agroecológico e que favoreçam a multiplicação de experiências como: criação de Bancos de Sementes Crioulas, promoção de feiras de troca de sementes e mudas, para valorizar e manter a qualidade genética das variedades de modo a disponibilizá-las à agricultura familiar, garantindo autonomia e controle dos agricultores familiares, povos indígenas e povos e comunidades tradicionais sobre o mercado de sementes.

29. Promover a valorização da biodiversidade por meio de programas e políticas de bem-estar animal, conservação das sementes, recuperação de matas dos mananciais hídricos, do patrimônio florestal e pesqueiro nos diversos biomas para assegurar a reprodução dos sistemas naturais de produção segundo as especificidades socioculturais locais, visando à sustentabilidade e à diversidade dos padrões alimentares. Compatibilizar a legislação ambiental com as práticas culturais dos povos e comunidades tradicionais, destacando-se a importância da conservação sustentável da agrobiodiversidade.

30. Implementar uma política de redução progressiva do uso de agrotóxicos, devendo ser abolida ou reestruturada toda e qualquer política governamental que estimule o seu uso e criados mecanismos efetivos e transparentes que garantam o controle, monitoramento e fiscalização da produção, importação, exportação, comercialização e utilização de agrotóxicos na agricultura brasileira. É necessário banir imediatamente o uso de agrotóxicos que já foram proibidos em outros países e que apresentam graves riscos à saúde humana e ao ambiente e limitar a pulverização terrestre nas proximidades de moradias, escolas, rios e nascentes.
31. Aplicar o princípio da precaução nas questões relacionadas à Biotecnologia, adotando as seguintes medidas:

a) Revisão da Lei de Biossegurança, garantindo o impedimento à produção e à comercialização de produtos e cultivos transgênicos; 

b) Ampliação dos canais de participação e controle social na Comissão Nacional de Biossegurança (CTNBIO);

c) Manutenção da moratória do governo brasileiro ao uso da tecnologia “terminator”.

Apoio à Comercialização e Acesso ao Mercado Institucional

32. Ampliar progressivamente a aquisição de alimentos da agricultura familiar, povos indígenas e povos e comunidades tradicionais pelo mercado institucional, por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), visando à dinamização das economias locais, ao acesso dos escolares e das populações vulneráveis a uma alimentação adequada e saudável, diversificação da produção e valorização dos alimentos regionais, geração de renda e valorização da agricultura familiar. Para isso é necessário assegurar as seguintes condições:

a) Ampliação do acesso a ATER pública, baseada nos princípios agroecológicos e com equipe técnica multidisciplinar voltada para apoio à diversificação e organização da produção e acesso ao mercado;

b) Linhas de financiamento desburocratizadas para apoio à instalação de pequenas agroindústrias de beneficiamento e aquisição de logística de transporte;

c) Programa de formação e capacitação continuada sobre elaboração de projetos, mecanismos para acessar o PAA e o PNAE e boas práticas de produção;

d)  Implantação, em nível municipal, de unidades de apoio para o recebimento, manipulação, armazenamento e distribuição dos alimentos comercializados para o PAA e PNAE;

e) Priorização da aquisição de alimentos agroecológicos e apoio à implantação de Sistemas Participativos de Garantia (SPG) para certificação da produção;

f) Isenção de impostos e taxas para os alimentos in natura e processados comercializados pela agricultura familiar, com garantia de anistia dos débitos fiscais das organizações que se encontram inadimplentes, para possibilitar a sua regularização e consequente acesso ao mercado institucional;

g) Regionalização da definição dos preços de referência, levando em consideração a diversidade de biomas, sazonalidade dos produtos e a realidade local com participação efetiva das organizações da sociedade civil.

h) Incentivo ao acesso das mulheres, jovens e povos e comunidades tradicionais ao mercado institucional; 

i) Desburocratização do acesso ao bloco de notas do(a) produtor(a).

33. Reformular a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) para facilitar o acesso às políticas públicas, por meio das seguintes medidas:

a) Desvinculação da emissão da DAP da condição de uso e posse da terra; 

b) Emissão de declarações específicas para mulheres e jovens por meio do CPF;

c) Exclusão da renda não agrícola de pessoas de famílias de agricultores e aumento do valor da renda para emissão da DAP, para inclusão dos agricultores em tempo parcial.

34. Institucionalizar o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) como uma política pública estratégica para a segurança alimentar e nutricional. Para isso, é necessário:

a) Aprovação do Projeto de Lei nº 6.680/2009, que tramita no Congresso Nacional;

b) Ampliação progressiva e contínua da destinação de recursos financeiros para a operacionalização deste programa, de forma a contemplar maior número de agricultores familiares, bem como aumentar o limite anual de venda por DAP; 

c) Maior agilidade nos processos de aprovação das propostas e pagamento, evitando, assim atrasos e/ou descontinuidades;

d) Implementar a Resolução nº 44/2011 do Grupo Gestor do PAA que fomenta o acesso das mulheres ao programa, com a destinação de ao menos 5% da dotação orçamentária anual do programa para aquelas organizações que são compostas de 70% a 100% por mulheres e priorização na seleção e execução de projetos, em todas as modalidades, que tenham participação de mulheres. 

35. Fortalecer e fomentar a compra de alimentos da agricultura familiar e camponesa pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar, por meio da:

a) Implantação de mecanismos efetivos para monitorar o cumprimento pelos estados e municípios da obrigatoriedade de destinação de no mínimo 30% dos recursos repassados pelo Governo Federal para a aquisição de alimentos diretamente da agricultura familiar e dos empreendimentos familiares rurais, com prioridade para os assentados de Reforma Agrária, povos indígenas e quilombolas;

b) Ampliação progressiva do percentual destinado à compra para a alimentação escolar à medida que os estados e municípios forem atingindo o mínimo de 30%; 

c) Aprimoramento da Resolução 38/2009 do FNDE que regulamenta a Lei da Alimentação Escolar para possibilitar que os grupos informais comercializem sua produção para todos os municípios e estados, independentemente do valor total das chamadas públicas;

d) Ampliação do limite anual de comercialização por DAP em diálogo com os movimentos sociais e organizações da agricultura familiar;

e) Fortalecimento da Comissão Consultiva, formada por 14 representantes de organizações, redes e movimentos sociais, como espaço de gestão democrática e intersetorial do Programa.

36. Ampliar a aquisição de alimentos da agricultura familiar, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais para outros mercados institucionais, como equipamentos públicos de alimentação e nutrição, hospitais públicos e presídios, etc., priorizando os alimentos agroecológicos. 
37. Incentivar a compra da produção familiar por empresas e pelo Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), por meio da dedução de impostos.
Abastecimento Alimentar

38. Instituir uma Política Nacional de Abastecimento Alimentar, assegurando as seguintes ações estratégicas:

a) Fortalecimento do papel da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB/MAPA);

b) Retomada da política de estoques públicos de alimentos, com ampliação da aquisição da produção familiar, incluindo investimento em infraestrutura de armazenagem e transporte, melhorias na gestão, visando a ampliação do acesso à alimentação por grupos populacionais específicos, pelas famílias mais vulneráveis ou em situação de emergência e controle de preços;

c) Ampliação da participação da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) para a agricultura familiar e aprimoramento dos instrumentos dessa política, em especial a PGPM dos produtos da sociobiodiversidade, com base em um enfoque de segurança alimentar e nutricional e tendo como ênfase o mercado interno;

d) Criação de mecanismos de descentralização do abastecimento público e distribuição de alimentos no varejo e atacado, articulado aos equipamentos de alimentação e nutrição (EPANs) e as Centrais de Abastecimento (CEASAS). As CEASAS devem ser revitalizadas com base na criação de um sistema integrado que oriente suas ações, na reestruturação e aumento da capacidade desses equipamentos e ampliação da comercialização da produção da agricultura familiar, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais;

e) Estruturação e revitalização dos Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição (EPANs);

f) Maior investimento público na estruturação de sistemas de transporte de alimentos e na construção e revitalização de estradas e vias para escoamento da produção familiar, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais até os centros urbanos;

g) Apoio para a instalação de abatedouros, matadouros e frigoríficos municipais ou regionais e de centrais de armazenamento comunitário da produção familiar;

h) Fomento à constituição de redes locais/regionais solidárias de produção e consumo sustentáveis, baseados em circuitos curtos e de venda direta;

i) Estruturação das feiras populares como equipamentos públicos de alimentação e nutrição e espaços estratégicos de troca de saberes, dinamização de cadeias curta de produção e consumo, geração de renda e promoção da agroecologia e economia solidária com garantia de infraestrutura adequada e apoio logístico para transporte e armazenamento.

Agricultura Urbana e Periurbana

39. Reconhecer a prática da agricultura urbana e periurbana enquanto potencializadora do combate à pobreza, à insegurança alimentar, à degradação ambiental e à exclusão socioespacial, propiciando a diversificação e incremento da alimentação das famílias pela produção para o autoconsumo, a geração de renda, o acesso mais democrático à cidade, em cumprimento à função social da terra urbana. 

40. Criar e implementar um marco legal para a agricultura urbana e periurbana de base agroecológica, devendo ser assegurada as seguintes condições:

a) Acesso aos espaços vazios e destinação de espaços públicos para a produção de alimentos por meio de hortas comunitárias;

b) Garantia de assistência técnica pública qualificada e voltada para a promoção do cultivo diversificado de alimentos, plantas medicinais, condimentares e aromáticas de base agroecológica, organização coletiva, respeito e valorização da cultura alimentar e dos saberes tradicionais;

c) Ampliação dos Centros de Apoio à Agricultura Urbana de Periurbana (CAUAUPs);

d) Criação de mecanismos de acesso ao crédito adequadas à realidade da produção urbana e periurbana;

e) Promoção de iniciativas intersetoriais com as políticas de saúde e educação; 

f) Apoio à criação e manutenção de bancos de sementes tradicionais;

g) Isenção ou redução de impostos, como o IPTU, e taxas de água e energia, nas áreas destinadas à produção de alimentos;

h) Incentivo à implantação de viveiros de mudas de frutas, legumes e verduras (FLV);

i) Acesso às políticas públicas de incentivo à comercialização e ao mercado institucional (PAA, PNAE, EPANs) devendo ser criado um documento de identificação para agricultores e agricultoras urbanos e periurbanos que possibilite o seu acesso às políticas de crédito, assistência técnica e comercialização; 

j) Articulação com as políticas de habitação para garantia de espaços destinados à produção de alimentos;

k) Apoio às organizações da sociedade civil para a implementação de projetos de agricultura urbana e periurbana.

DIRETRIZ 3 – INSTITUIÇÃO DE PROCESSOS PERMANENTES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL, PESQUISA E FORMAÇÃO NAS ÁREAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DO DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA

Educação Alimentar e Nutricional

41. Elaborar e implementar uma Política Nacional de Educação Alimentar e Nutricional na perspectiva da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável que:

a) Articule ações intersetoriais no âmbito da Saúde, Educação, Assistência Social, Agricultura e Meio Ambiente;

b) Considere a diversidade de cultura alimentar e a agrobiodiversidade nos diferentes biomas e contextos regionais do País. É importante atualizar e publicar o Guia alimentar para a População Brasileira e o Guia de Alimentos Regionais elaborados pelo Ministério da Saúde;

c) Contribua para gerar autonomia dos sujeitos de direito nas escolhas alimentares. Para isso, articulado aos processos educativos, deve ser assegurado à população o direito à informação sobre os efeitos da utilização de agrotóxicos, hormônios, antibióticos, transgênicos, aditivos alimentares nas etapas de produção, processamento e comercialização dos alimentos, assim como o consumo excessivo de alimentos ricos em gorduras saturadas, sódio e açúcares;

d) Reconheça e valorize os saberes populares dos povos indígenas e dos povos e comunidades tradicionais, promovendo o diálogo com o conhecimento científico e acadêmico;

e) Apoie as experiências e iniciativas da sociedade civil de resgate e valorização dos alimentos regionais e educação para a segurança alimentar e nutricional;

f) Promova processos permanentes de educação alimentar e nutricional junto ao público atendido pelos Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição, serviços de saúde e de assistência social, com prioridade para aqueles em situação de insegurança alimentar e nutricional, pessoas com necessidades alimentares especiais, pessoas com doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), povos indígenas, populações negras, povos e comunidades tradicionais. Devem ser assegurados nesses serviços os recursos financeiros, infraestrutura (espaço, equipamentos), materiais educativos, equipe técnica qualificada e habilitada para a efetiva realização das ações de EAN;

g) Promova ações permanentes de formação e capacitação dos profissionais envolvidos nos serviços públicos de atenção à saúde, equipamentos públicos de alimentação e nutrição, educação e assistência social;

h) Incentive a execução pelos municípios de ações de educação alimentar e nutricional por meio de editais públicos. 

42. Realizar campanhas públicas e com ampla divulgação nos meios de comunicação e ações educativas permanentes voltadas para promoção da alimentação adequada e saudável, adoção de práticas de vida saudáveis e sustentáveis, buscando integrar as dimensões de saúde, educação, assistencial social, sustentabilidade, direitos humanos, consumo ético e solidário. Constituem-se em temas estratégicos: alimentação adequada e saudável enquanto direito humano, redução do consumo excessivo de carnes e aumento do consumo de frutas legumes e verduras, combate ao desperdício de alimentos, aproveitamento integral dos alimentos; importância da agroecologia para conservação da agrobiodiversidade e produção adequada de alimentos saudáveis; impacto do uso de agrotóxicos na saúde e meio ambiente; valorização da cultura alimentar e dos alimentos regionais; aleitamento materno; rotulagem dos alimentos; organização e planejamento do orçamento doméstico. 

43. Assegurar a efetiva implementação do Plano Intersetorial para Prevenção e Controle da Obesidade, elaborado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), garantindo a destinação dos recursos financeiros necessários. 

Educação Alimentar e Nutricional na Alimentação Escolar

44. Promover a sistemática ampliação e qualificação das ações de educação alimentar e nutricional no âmbito da política de alimentação escolar e nos currículos escolares dos ensinos infantil, fundamental e médio e educação de jovens e adultos (EJA) por meio da:

a) Inclusão do tema da Alimentação Adequada e Saudável, no Projeto Político Pedagógico das escolas municipais, estaduais e particulares, por meio da inserção da disciplina Segurança Alimentar e Nutricional na grade curricular e de forma transversal a outras disciplinas, com ênfase no resgate e na preservação dos hábitos alimentares locais; papel da agricultura familiar, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais na produção sustentável de alimentos para abastecimento da população brasileira; importância do autoconsumo e das plantas medicinais; alimentação enquanto direito humano, educação ambiental;

b) Elaboração de materiais pedagógicos e aplicação de metodologias participativas que promovam o diálogo e interação com outros campos do conhecimento, que valorizem o conhecimento e as experiências da comunidade escolar e gerem reflexões críticas sobre as práticas de produção e consumo de alimentos;

c) Estímulo e apoio com recursos financeiros e humanos para a implantação de hortas escolares comunitárias como parte da metodologia de educação alimentar e nutricional e complementação da alimentação escolar e da família;

d) Realização de processos de formação e capacitação continuada e valorização dos profissionais envolvidos com o PNAE, conscientizando-os do seu papel como agente de direitos na alimentação escolar; 

e) Realizar capacitações periódicas com os manipuladores de alimentos nas escolas sobre técnicas culinárias, aproveitamento integral dos alimentos, preparo e importância dos alimentos regionais, boas práticas de manipulação e preparo de alimentos;

f) Formação continuada dos profissionais que atuam na alimentação escolar para povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, para a elaboração de cardápio e preparo de alimentos adequados às suas tradições e cultura alimentar.

Produção do Conhecimento em Segurança Alimentar e Nutricional

45. Fomentar a produção do conhecimento em Segurança Alimentar e Nutricional, valorizando e apoiando as tecnologias sociais, construídas junto aos atores sociais a partir da realidade local e baseada em produção coletiva, gerando respostas mais adequadas e eficientes aos diferentes contextos regionais e biomas. 

46. Apoiar o desenvolvimento de projetos de pesquisa, ensino e extensão voltados para a segurança alimentar e nutricional com enfoque multidisciplinar e recortes territorial, étnico-racial e de gênero. Deve ser garantida ampla divulgação dos resultados para a sociedade e valorizadas e replicadas as iniciativas e experiências que contribuam para a promoção da SAN e melhoria da qualidade de vida. 
47. Realizar diagnósticos periódicos sobre o consumo alimentar, estado nutricional da população e condições de acesso à água, utilizando metodologias participativas. Tais diagnósticos são estratégicos para a construção de indicadores sobre a situação de insegurança alimentar e nutricional e insegurança hídrica que devem servir base para orientar o planejamento das ações e programas de segurança alimentar e nutricional. 

48. Assegurar recursos para a realização a cada cinco anos de Chamadas Nutricionais e Inquéritos de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas, Quilombolas e povos e comunidades tradicionais, tornando público o seu conteúdo e promovendo debates institucionais que envolvam governo e sociedade. 

DIRETRIZ 4 – PROMOÇÃO, UNIVERSALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DAS AÇÕES DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL VOLTADAS PARA QUILOMBOLAS E DEMAIS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS DE QUE TRATA O DECRETO Nº 6.040/2007, E POVOS INDÍGENAS

Acesso à Terra e Direitos Territoriais e Patrimoniais

49. Garantir os direitos territoriais e patrimoniais e o acesso à terra e aos recursos naturais para os povos indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais como condição primordial para a garantia da soberania alimentar e realização do direito humano à alimentação adequada e saudável.

50.  Realizar ações de formação sobre os direitos patrimoniais e territoriais dos povos e comunidades tradicionais, incluindo a realização de um evento nacional para tratar da questão fundiária e sobre territórios, direitos patrimoniais e cidadania sob a ótica dos povos indígenas, quilombolas, população negra, povos e comunidades tradicionais.
Povos Indígenas
51. Acelerar o processo de demarcação, regularização e desintrusão de terras/territórios indígenas. 

52. Implementar planos de gestão territorial e ambiental das terras indígenas, com garantia de assistência técnica adequada às suas tradições.

53. Mapear e identificar as áreas e territórios indígenas com populações em situação de insegurança alimentar e nutricional grave, visando a focalização e priorização dessas áreas.
54. Fortalecer o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional dos Povos Indígenas (“SISVAN Indígena”) para acompanhamento e monitoramento da situação alimentar e nutricional. Efetivar a notificação compulsória dos casos de desnutrição nas aldeias indígenas. 

55. Institucionalizar a Carteira Indígena, formalizando as suas parcerias e articulações e assegurando os recursos necessários para o seu efetivo funcionamento.

56. Mobilizar as lideranças e comunidades indígenas na definição dos produtos e quantidades que devem compor as cestas básicas destinadas às mesmas, assim como os alimentos do PAA dos quais a comunidade é receptora e da alimentação escolar ofertada às crianças indígenas, respeitando os costumes de cada povo e etnia.

57. Criar alternativas de emprego e renda no interior das comunidades indígenas, a fim de evitar a saída de seus membros para os centros urbanos.

58. Universalizar os serviços de saneamento ambiental para as aldeias indígenas.

59. Criar um fórum permanente interinstitucional de SAN para povos indígenas.

Quilombolas

60. Assegurar o cumprimento do Decreto 4.887/2003 que regulamenta o processo administrativo de titulação das terras de comunidades quilombolas no Brasil, respeitando a autodeterminação das comunidades e seus modos de vida e acelere o processo de certificação das comunidades quilombolas pela Fundação Palmares.

61. Criar o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional dos Quilombolas para acompanhamento e monitoramento da situação alimentar e nutricional. Efetivar a notificação compulsória dos casos de desnutrição nas comunidades quilombolas.
62. Fortalecer o Programa Brasil Quilombola e incluir nas suas ações as comunidades quilombolas urbanas.

Demais Povos e Comunidades Tradicionais

63. Regulamentar o acesso institucionalizado ao território dos povos e comunidades tradicionais (extrativistas, pescadores artesanais, caiçaras, pantaneiros, geraizeiros, caatingueiros, vazanteiros, marisqueiras, seringueiros, faxinalenses, comunidades de fundo de pasto, pomeranos, povos de terreiro, entre outros), definindo os órgãos competentes e reconhecendo as diversas modalidades de apropriação e uso tradicional das terras.

64. Implementar programas de promoção da biodiversidade e de manejo sustentável e de proteção dos biomas em que essas populações estão inseridas.

65. Acelerar processos de demarcação de territórios marinhos para a pesca artesanal;

66. Apoiar a aprovação do Projeto de Lei do Babaçu Livre – PL nº 231/2007 – que assegure o acesso das populações tradicionais aos babaçuais.

67. Criar Diretoria específica no Incra para a regularização dos territórios tradicionais, garantindo dotação orçamentária, recursos humanos e financeiros para todas as etapas de regularização.

Políticas Afirmativas 
68. Fortalecer as políticas públicas de combate à discriminação racial e religiosa e reconhecer, por meio do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o patrimônio material e imaterial, legado da diáspora africana, expresso na utilização das plantas e alimentos tradicionais (formas de cultivo e preparo), na gastronomia e nas práticas de cura.

69. Ampliar as ações afirmativas e a efetivação das cotas na educação e no mercado de trabalho.

70. Implementar imediatamente a Lei nº 11.645/2010, que inclui no currículo oficial da rede de ensino, a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

71. Assegurar o recorte étnico racial e de gênero e geração nas políticas e ações de saúde.

72. Implementar a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra articulada à Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, assegurando, entre outras ações, a ampliação do programa de atenção integral de atendimento para os falcêmicos e inclusão das práticas tradicionais de matriz africana na atenção e cuidado à saúde.

73. Fortalecer a institucionalização das instâncias e das organizações representativas da população negra.

Políticas Públicas e Cidadania

74. Aprovar o Projeto de Lei nº 7.447/2010, que estabelece diretrizes e objetivos para as políticas públicas de desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais.

75. Fortalecer a institucionalização das instâncias e das organizações representativas dos povos e comunidades tradicionais.

76. Valorizar o saber tradicional dos povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, preservando seu conhecimento e respeitando sua forma organizativa.

77. Promover, de forma consistente e continuada, a capacitação de povos e comunidades tradicionais para o exercício da cidadania e pleno acesso às políticas públicas, de caráter universal ou específico e o fortalecimento institucional de suas organizações e associações de modo que possam acessar recursos públicos em igualdade de condições com os demais setores da sociedade brasileira. É preciso assegurar também o acesso às políticas públicas às comunidades tradicionais e indígenas que vivem atualmente no meio urbano.

78. Ampliar e consolidar, na forma de políticas públicas de Estado, as ações e programas específicos para a promoção do etnodesenvolvimento de povos e comunidades tradicionais, superando as ações demonstrativas, realizadas no âmbito dos projetos de cooperação internacional.

79. Construir instrumentos de incentivo à produção que representem o conhecimento, a cultura e a soberania alimentar dos povos e comunidades tradicionais, valorizando suas tecnologias e garantindo a sobrevivência de seus modos de vida.

80. Ampliar e consolidar instrumentos legais que favoreçam o acesso dos povos e comunidades tradicionais às políticas públicas de caráter universal (Pronaf, PAA, ATER e outras), adequando-as às especificidades desse público, considerando-se a dimensão do etnodesenvolvimento. 

81. Definir linhas de financiamento diferenciadas e adequadas à capacidade e sistema de produção tradicional. È necessário também, adequar à realidade dos segmentos as políticas de fomento que exigem Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), de modo que a certificação da Fundação Palmares ou outros documentos similares possam cumprir o papel dessa declaração.

82. Assegurar assistência técnica para aprimoramento constante do uso sustentável da terra e dos recursos naturais, tendo por objetivo a transição agroecológica. 

83. Ampliar a distribuição de cestas alimentares e fomentar que a aquisição dos alimentos para compor a cesta atenda ao princípio de dinamização da economia local e possibilite a inclusão da produção dos povos indígenas, povos e comunidades tradicionais e da agricultura familiar e camponesa.

84. Garantir o direito das mulheres negras, indígenas e tradicionais ao acesso igualitário às políticas públicas de segurança alimentar e nutricional (terra, saúde, educação, ATER, crédito etc.).

85. Apoiar a criação de um Fórum Permanente para as mulheres da população negra e dos povos e comunidades tradicionais, estimulando intercâmbio de saberes e experiências. 

86. Criar programas habitacionais específicos, preservando local de moradia e trabalho dos povos e comunidades tradicionais.

87. Realizar concursos públicos com cotas para povos e comunidades tradicionais, principalmente, no caso dos órgãos que lidam especificamente com essas populações.

88. Instituir Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) itinerantes e regionais para facilitar a inclusão dos povos e comunidades tradicionais nos serviços prestados, aprimorando assim a busca ativa dos titulares de direitos.

Serviços Ambientais

89. Criar mecanismos de compensação aos povos indígenas, povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares e camponeses, associados a dispositivos compensatórios para os segmentos afetados pela degradação socioambiental, principalmente aquela resultante da implantação de grandes projetos de desenvolvimento.

90. Desenvolver, em articulação com os povos e comunidades tradicionais, indígenas e povos das florestas e do cerrado, políticas que favoreçam a manutenção e aprimoramento dos serviços ambientais realizados por essas populações, incluindo a instituição do Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) pelas atividades, costumes e tradições que contribuem para proteção e promoção dos biomas e dos recursos da biodiversidade. 

Pesquisa e Indicadores de SAN 
91. Realizar um levantamento socioeconômico e demográfico sobre povos e comunidades tradicionais em todo o território nacional, com georreferenciamento e com participação de representantes desses grupos na sua concepção, implementação e acompanhamento. Concomitantemente, incluir o quesito cor em todo e qualquer diagnostico, inquérito ou censo populacional.

92. Construir um sistema integrado e diversificado de informações sobre (in)segurança alimentar e nutricional, capaz de monitorar a situação da população negra e dos povos e comunidades tradicionais.

93. Incluir o quesito cor nas pesquisas e em todos os diagnósticos e inquéritos de segurança alimentar e nutricional.

DIRETRIZ 5 – FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO EM TODOS OS NÍVEIS DE ATENÇÃO À SAÚDE, DE MODO ARTICULADO ÀS DEMAIS AÇÕES DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Alimentação e Nutrição no SUS

94. Atualizar e publicar a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), pactuada no âmbito das três esferas de gestão do SUS e com garantia de financiamento para: 

a) Fortalecimento das ações de promoção da alimentação adequada e saudável, proteção e promoção do aleitamento humano e da alimentação complementar saudável e de educação alimentar e nutricional;

b) Fortalecimento e acompanhamento das ações destinadas à redução da desnutrição infantil, à prevenção e ao tratamento de carências nutricionais específicas, com ênfase nas anemias ferropriva e falciforme, hipovitaminose A e Beribéri;

c) Atenção alimentar e nutricional na rede pública de saúde, desde a atenção básica até a hospitalar, em todas as fases da vida. Tais ações devem também estar articuladas aos programas de atenção à saúde da mulher, saúde da criança e adolescente, saúde do idoso, saúde integral da população negra e saúde indígena;

d) Implementação de ações de alimentação e nutrição voltadas para grupos populacionais específicos, como população negra, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais e pessoas com necessidades alimentares especiais;

e) Monitoramento e ampliação da cobertura da vigilância alimentar e nutricional;

f) Monitoramento da qualidade dos alimentos.

95. Assegurar a universalização das ações de alimentação e nutrição na atenção básica à saúde (Unidades Básicas de Saúde, Estratégia Saúde da Família, Núcleo de Apoio à Saúde da Família), por meio da efetivação e ampliação de equipes profissionais habilitadas e qualificadas para desenvolver ações de vigilância alimentar e nutricional, atenção nutricional e educação alimentar e nutricional.

96. Fortalecer as ações intersetoriais voltadas para as pessoas com necessidades alimentares especiais, por meio de:

a) Capacitação dos profissionais de saúde e elaboração e/ou disponibilização de protocolos clínicos com diretrizes terapêuticas adequadas para cada tipo de deficiência orgânica;

b) Fomento às ações que estimulem e ampliem a cadeia alimentar livre de glúten e alimentos para fins especiais em outras patologias (diabetes, hipertensão, anemia falciforme, fenilcetonúria, intolerância a lactose, alergias alimentares e outras); 

c) Criação de Centros de Referências em SAN. 

97. Criar protocolos de prescrição, liberação e concessão de fórmulas infantis, suplementos alimentares e dietas especializadas à população em situação de vulnerabilidade social.

98. Garantir a efetivação do nutricionista como Responsável técnico das ações de Alimentação e Nutrição, entre elas, o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), os programas de suplementação de ferro e de suplementação de vitamina A, entre outros programas, em todos os estados e municípios do País, de acordo com o número de pessoas atendidas pelas ações e com as legislações aplicáveis, permitindo a formação de consórcios em municípios muito pequenos.

Vigilância Alimentar e Nutricional

99. Efetivar o monitoramento do estado nutricional e do consumo alimentar por meio do fortalecimento da implementação do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) de forma intersetorial, assegurando:

a) Ampliação de sua cobertura para todas as fases do curso da vida e expansão para toda a rede de atenção básica, bem como para outros serviços públicos, como os equipamentos de alimentação e nutrição;

b) Ampliação da cobertura do SISVAN Indígena e sua integração ao SISVAN Nacional;

c) Investir na melhoria da qualidade do sistema de informação e garantir o aporte necessário de recursos financeiros, infraestrutura e profissionais capacitados;

d) Que as ações de saúde e nutrição na rede pública considerem as questões apontadas pela análise dos dados do SISVAN e de outras importantes fontes de dados como inquéritos, chamadas nutricionais e pesquisas, sendo de extrema relevância a notificação compulsória da desnutrição grave.

Regulação e Sanidade dos Alimentos

100. Estruturar os órgãos de vigilância sanitária por meio do aporte adequado de estrutura física, recursos humanos e logística para o fortalecimento das seguintes ações estratégicas à realização do direito humano à alimentação adequada e saudável:

a) Garantir a aplicação de boas práticas em todas as etapas da cadeia produtiva e de consumo, considerando as especificidades dos sistemas de produção familiar e dos empreendimentos solidários;

b) Garantir a efetiva fiscalização do cumprimento da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactantes, Primeira Infância, bicos, chupetas e mamadeiras (NBCAL);

c) Monitorar e analisar a qualidade nutricional e higiênico-sanitária dos alimentos. No que se refere aos agrotóxicos é necessário fortalecer e ampliar o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) e a sua ampla divulgação para a sociedade e a revisão das licenças de comercialização de vários princípios ativos;

d) Assegurar as condições para análise e fiscalização sobre o uso abusivo de aditivos alimentares e contaminação dos alimentos por Organismos Geneticamente Modificados (OGMs);

e) Regulamentar a rotulagem obrigatória de alimentos que contenham ou tenham sido produzidos com Organismos Geneticamente Modificados (OGMs);

f) Efetivar a implementação da Resolução de Diretoria Colegiada nº 24/2010 (RDC 24) que regula a oferta, propaganda, publicidade, informação e outras práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial de alimentos considerados com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de bebidas com baixo teor nutricional, devendo ser asseguradas à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) as condições necessárias para efetuar de forma constante e efetiva as ações de fiscalização e aplicação de sanções nos casos de descumprimento;

g) Elaborar e publicar, com ampla consulta popular, normativa específica que regule a publicidade de alimentos e práticas de marketing destinados ao público infantil, proibindo a utilização de figuras, desenhos, personagens, prêmios e brindes associados ao incentivo ao consumo desses alimentos e bebidas pelas crianças ou o desmame precoce;

h) Aperfeiçoar e atualizar as normas de rotulagem de alimentos, com vistas a garantir a validade das informações nutricionais declaradas nos rótulos e apresentação de seu conteúdo com linguagem clara e de fácil compreensão e em tamanho legível. 

DIRETRIZ 6 – PROMOÇÃO DO ACESSO UNIVERSAL À ÁGUA DE QUALIDADE E EM QUANTIDADE SUFICIENTE, COM PRIORIDADE PARA AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA HÍDRICA E PARA A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PESCA E AQUICULTURA
Água como Bem Público e de Uso Múltiplo

101. Reconhecer a água como bem público, de uso múltiplo e essencial para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável e para a reprodução da vida. Por isso, é necessário que o Estado atue no sentido de coibir toda e qualquer iniciativa de privatização, concentração, desperdício ou contaminação da água e não incluir os serviços de abastecimento de água e saneamento em acordos internacionais.

Acesso à Água para Consumo Humano e Produção de Alimentos

102. Cabe ao Estado assegurar o acesso universal à água potável para consumo humano e para a produção de alimentos, priorizando a produção diversificada da agricultura familiar e camponesa, agricultura urbana e periurbana, povos indígenas e povos e comunidades tradicionais por meio de:

a) Democratização do acesso à água para as populações em situação de insegurança hídrica, respeitando e considerando a diversidade de biomas e as realidades regionais; 

b) Implementação de forma efetiva e articulada o Programa “Água para Todos” instituído pelo Decreto 7.535/2011, com objetivo de assegurar o acesso à água em áreas rurais para o consumo humano e produção;

c) Apoio e adoção de métodos de captação, armazenamento, gerenciamento e distribuição de água de qualidade para o consumo humano, animal e produção de alimentos, que preservem os recursos naturais renováveis e incentivem a recuperação de áreas degradadas;

d) Fomento às diversas experiências da sociedade civil de uso racional, manejo sustentável e distribuição de água adaptadas às realidades locais, valorizando as metodologias participativas e conhecimento tradicional;

e) Adoção de mecanismos efetivos de gestão democrática da água.

Água no Semiárido

103. Ampliar as ações de convivência com o semiárido em parceria com a Articulação no Semiárido, por meio do Programa 1 Milhão de Cisternas e P1+2, fortalecendo a sua dinâmica e metodologia participativa e o protagonismo dessas populações na construção de alternativas de captação e manejo da água da chuva, como: barragens subterrâneas, pequenas barragens sucessivas, tanques de pedra, cisternas de placa. Tais iniciativas devem inspirar ações de convivência com os biomas em outras regiões do País.

104. Paralisar as obras de Transposição do Rio São Francisco e retomar o diálogo com a população do semiárido para construção de uma estratégia de revitalização do Rio na perspectiva da convivência com o semiárido.

Controle e Monitoramento da Qualidade da Água

105. Ampliar os processos de monitoramento e controle de qualidade de água conforme disposto na Portaria MS 518/04 para identificar contaminações por agrotóxicos e metais pesados na água distribuída para a população. Nos casos de contaminação, deve ser assegurada a efetiva aplicação de sanções e punições e a imediata reparação da violação. É necessário estruturar um sistema de informação sobre a qualidade da água para propiciar maiores condições de controle social.

106. Ampliar o controle sobre a irrigação visando diminuir o desperdício e impedir que equipamentos e sistemas inadequados sejam instalados e/ou continuem operando, principalmente em regiões de escassez de água.

Preservação de Mananciais e Nascentes

107. Garantir a preservação das matas ciliares e maior racionalidade no uso do solo de áreas em processo de urbanização, assegurando a efetiva fiscalização e aplicação da lei de proteção às nascentes e conservação de mananciais e a criação de novas Áreas de Proteção de Mananciais.

108. Ampliar o programa de reflorestamento nas margens dos rios e córregos, com garantia de recursos aos povos e comunidades tradicionais.

Saneamento Ambiental

109. Expandir progressivamente a rede pública de saneamento ambiental de forma a universalizar o acesso aos serviços de coleta e tratamento de lixo, tratamento de esgoto e fornecimento de água própria para o consumo.

110.  Efetivar a implementação da Lei Nacional de Resíduos Sólidos e tornar públicos os seus mecanismos de exigibilidade pela população.

DIRETRIZ 7 – APOIO A INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA SOBERANIA ALIMENTAR, SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA EM ÂMBITO INTERNACIONAL E A NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS BASEADAS NOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DA LEI N° 11.346, DE 2006

Mudanças Climáticas
111. O Brasil deve assumir um papel ativo, assertivo e de liderança no cenário internacional para enfrentamento da crise climática defendendo a promoção o direito humano a alimentação adequada e a segurança alimentar e nutricional das populações em situação de pobreza no mundo mais vulneráveis à variabilidade climática. Propõe-se também que o governo brasileiro:

a) Incorpore a visão sobre vulnerabilidade, ou seja, que os impactos das mudanças climáticas não afetam a todas e todos da mesma maneira e, portanto, as políticas públicas nacionais e as decisões internacionais devem, em grande parte, ser direcionadas às comunidades mais pobres ou menos resilientes;

b) Defenda o financiamento público e voluntário não atrelado à compensação para o enfrentamento e adaptação às mudanças climáticas;

c) Apoie as Nações Unidas como gestora internacional dos recursos financeiros direcionados à adaptação e que tal gestão seja responsável, equitativa, transparente e com controle social;

d) Adote um tratamento conceitual de grandes temas em negociação que contribua para o alcance do objetivo principal da Convenção do Clima – estabilizar as emissões de gases poluentes na atmosfera em um nível que impeça interferências antrópicas no sistema climático e com prazo suficiente para que os ecossistemas se adaptem às mudanças climáticas, assegurando a produção de alimentos – e não sirva somente aos interesses de alguns países e setores interessados em manter o atual padrão de produção e consumo;

e) Defenda que a definição de adaptação seja incluída nos textos de negociação internacional, partindo da concepção de que “adaptação” significa ajustar os sistemas sociais, econômicos e ambientais aos atuais e esperados efeitos do aquecimento global e prevenir seus impactos de forma a diminuir a vulnerabilidade, especialmente das comunidades e regiões mais pobres, à mudança ou variabilidade climática;

f) Pressione os países ricos a reduzirem suas emissões de gases em, no mínimo, 40% até 2020 e em 80% até 2050, baseado no reconhecimento da responsabilidade histórica desses países;

g) Apoie a adoção de ações mensuráveis, reportáveis e verificáveis (MRV) para os países emergentes, de modo a diminuir a velocidade de suas emissões e, assim, contribuir para reduzir o aquecimento global;

h) Apresente proposta de elaboração de um Mapa Global das Vulnerabilidades Sociais às Mudanças Climáticas.

Negociações Internacionais

112. Assegurar no âmbito das negociações comerciais multilaterais, bilaterais ou birregionais a possibilidade de implementação e formulação de políticas públicas que comunguem dos princípios e diretrizes presentes na Lei Orgânica de Segurança Alimentar a Nutricional – Losan. É necessária a adoção das seguintes medidas:

a) Isentar, completamente, as políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional e de desenvolvimento rural do Brasil, tais como Reforma Agrária, aquisição de alimentos da agricultura familiar, seguro agrícola e crédito diferenciado aos pequenos agricultores, indígenas e povos e comunidades tradicionais, de compromissos de limitação e/ou redução, no âmbito dos acordos econômico-comerciais internacionais; 

b) Estabelecer, no âmbito da Organização Mundial do Comércio – OMC, um mecanismo de salvaguarda especial para os produtos produzidos pela agricultura familiar e camponesa e importantes para a segurança alimentar do País;

c) Consolidar uma Lista Nacional de Produtos de Segurança Alimentar, os quais deverão receber tratamento especial e diferenciado frente às demandas de abertura comercial no âmbito dos acordos comerciais internacionais negociados pelo Brasil, sendo esses produtos efetivamente excluídos da negociação comercial.

Acordos e Tratados Internacionais

113. Regulamentar, com ampla participação da sociedade civil, o Decreto no 6.476/2008, que promulga o Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura da FAO, atuando em nível internacional pela efetiva implementação dos direitos dos agricultores já afirmados nesse tratado e pela Convenção sobre Diversidade Biológica.

Cooperação Sul-Sul 

114. Avançar nas formas de cooperação e apoio técnico internacional no campo da soberania e da segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada e saudável, privilegiando a atuação junto aos países latino-americanos e africanos, a partir do fortalecimento da atuação no âmbito do Mercado Comum do Sul (Mercosul), seja na definição de uma estratégia regional, seja por meio de redes e formas institucionalizadas como a Reunião Especializada sobre a Agricultura Familiar (REAF). 
EIXO 3 – SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

I – Contextualização
O Brasil fez a escolha de gerir políticas públicas por meio de sistemas integrados e participativos, cujos exemplos mais conhecidos são o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A abordagem sistêmica objetiva ordenar a interação entre os setores, e entre as esferas de governo, com o objetivo de conferir racionalidade, coerência e economicidade e uma ação conjunta e coordenada para alcançar um objetivo final. Além disso, a abordagem sistêmica permite a construção coletiva por meio do incentivo à participação social e à concertação entre governos e sociedade.

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan), aprovada em setembro de 2006, trilhou o mesmo caminho de outros sistemas nacionais e criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), sistema público que reúne diversos setores das três esferas de governo, as instâncias de participação social (Conseas), as organizações da sociedade civil sem fins lucrativos e do setor privado para, em sinergia e complementaridade, trabalharem para um objetivo comum: a garantia do direito humano à alimentação adequada a todas as pessoas que vivem no território nacional.

Assim, a lei lançou as bases para que o Brasil organizasse, de maneira articulada e coerente, um conjunto de políticas de SAN que pudessem, ao mesmo tempo, combater a fome, promover a produção diversificada e sustentável de alimentos e o acesso universal a uma alimentação adequada e saudável.

Entretanto, a construção do Sisan, ainda que se utilize das experiências dos sistemas citados, apresenta especificidades e desafios próprios de uma temática, para muitos, nova e essencialmente intersetorial. Isso implica o desenvolvimento de novas formas de gestão por parte dos governos e a criação de estruturas que incorporem tanto o diálogo entre setores e as esferas de governo como a concertação social (setores de governo x sociedade civil x setor privado).

Integram o Sisan: a Conferência Nacional de SAN (com etapas municipais, territoriais/regionais e estaduais), o Conselho Nacional de SAN (Consea), a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), integrada por 19 ministros de Estado e secretários especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da SAN, os órgãos e entidades de SAN da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; e as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, desde que manifestem interesse na adesão e respeitem os critérios, princípios e diretrizes do sistema.

De forma geral, as conferências de SAN, realizas a cada 4 (quatro) anos, devem indicar diretrizes e prioridades e avaliar o funcionamento do sistema e a implementação do plano de SAN. Os Conseas têm como atribuições realizar o controle social e articular a sociedade civil e o governo em torno da implementação e convergência de ações inerentes à política e ao Plano de SAN. É responsável também, em colaboração com demais integrantes do Sisan, pela mobilização das entidades da sociedade civil. As Caisans planejam, coordenam e monitoram a execução da política e do plano, articulando a gestão dos programas em cada uma das esferas governamentais, exercendo papel central na tarefa de promover a intersetorialidade.

Todos os integrantes do Sisan, governamentais ou não, devem, em seus planos e ações, considerar os seguintes princípios da Losan: universalidade, autonomia, participação social e transparência. De forma complementar aos princípios, um dos principais pilares do Sisan é a intersetorialidade. Portanto, para compreender o real papel do Sisan, é preciso considerar as interações existentes entre os setores que promovem a SAN
 no Brasil. 

O papel essencial desse sistema é integrar e articular esforços entre as várias áreas do governo e da sociedade civil, para formular, implementar e monitorar a Política e os Planos que promovam a SAN no País. No entanto, colocar em prática a gestão e a pactuação intersetorial tem sido um dos principais desafios da construção do Sisan, uma vez que ele precisa, ao mesmo tempo, articular e conviver com as diferenças das complexas agendas de cada setor, respeitando suas diversidade e especificidades. Ademais, a gestão intersetorial, além de ser uma prática pouco conhecida pela maioria dos atores, ainda é dificultada pela cultura setorial e pelo arranjo institucional característico das organizações públicas e sociais. 

Considerando que a lei define como responsabilidade do Estado a implementação do Sisan, para concretizar seus objetivos legais, esse sistema deve articular-se nas esferas nacional, estaduais e municipais, de forma organizada e democrática. A adesão voluntária dos entes federados ao Sistema e, logo, aos seus princípios e diretrizes, é hoje um dos principais desafios, fundamental para conferir-lhe maior unidade. A realização do direito humano à alimentação adequada a nível nacional depende, em grande medida, do comprometimento e adesão de todos os entes federados, a esta estratégia construída coletivamente, que é a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN. 

Existem ainda algumas lacunas importantes a serem preenchidas. Pode-se destacar, entre elas, aquelas relacionadas ao financiamento da PNSAN. É preciso definir com maior clareza como se financia a construção e a gestão do Sisan, tanto no âmbito federal como nas esferas estaduais, distrital e municipais. O Decreto 7.272, de 25 de agosto de 2010, define em seu artigo 14º, que o financiamento do Sisan será de responsabilidade do poder executivo das três esferas de governo e que deve dividir-se em dois componentes: “I – dotações orçamentárias de cada ente federado destinadas aos diversos setores que compõem a segurança alimentar e nutricional; e II – recursos específicos para gestão e manutenção do Sisan, consignados nas respectivas leis orçamentárias anuais”.

Define, também de maneira genérica, que “os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, que aderirem ao Sisan, e o Poder Executivo Federal deverão dotar recursos nos orçamentos dos programas e ações dos diversos setores que compõem a segurança alimentar e nutricional, compatíveis com os compromissos estabelecidos nos planos de segurança alimentar e nutricional e no pacto de gestão pelo direito humano à alimentação adequada”. Cabe esclarecer que definições quanto ao orçamento referente ao conjunto de programas e ações de segurança alimentar e nutricional são prerrogativa de cada um dos setores e de suas instâncias especificas de gestão e controle social, cabendo à Caisan e ao Consea a elaboração de proposições visando maior articulação entre elas e a elaboração de programas e ações integradas. Em se tratando de uma política intersetorial e, buscando respeitar a autonomia dos diferentes órgãos na definição de seus orçamentos, até então, optou-se pela não constituição de fundo com a finalidade de financiamento dos programas e ações. No que se refere ao componente de financiamento da implantação e gestão do Sisan, existe uma ação orçamentária específica, sob coordenação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS para essa finalidade. 

Um desafio é, portanto, a adequação dos instrumentos de repasse da União aos demais entes federados que venham a aderir ao Sisan, para que os recursos para a estruturação do sistema possam ser descentralizados de forma direta e continuada. Tais mecanismos poderão vir a se consolidar também como uma importante forma de incentivo à adesão voluntária de estados e municípios ao sistema. 

Outra importante lacuna consiste em definir claramente o papel das organizações com e sem fins lucrativos no âmbito do sistema. O Decreto 7.272 define, em seu artigo 12, os critérios de adesão das entidades sem fins lucrativos ao Sisan, porém não determina suas atribuições. No que se refere à participação destas entidades no sistema, há considerável acúmulo, visto que organizações não governamentais têm, historicamente, desempenhado um papel ativo para fortalecer o compromisso dos governos com a segurança alimentar e nutricional, por meio de iniciativas como: o apoio à adoção de sistemas de produção sustentáveis, o desenvolvimento de tecnologias alternativas de acesso à água, educação alimentar, formação para o direito humano à alimentação, entre outras. Por isso, entende-se que a sociedade civil, para além da participação e controle social, tem um papel a desempenhar na formulação e implementação de políticas públicas de SAN.
Resta também definir a relação do Sisan com o setor privado com fins lucrativos. A Losan prevê no seu artigo 7º que a realização do DHAA e da SAN da população far-se-á por meio do Sisan, integrado também pelas instituições privadas com fins lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável. O texto legal, portanto, condiciona a participação do setor ao cumprimento de três requisitos: (1) manifestação autônoma de seu interesse em integrar o Sisan; (2) respeito aos princípios e diretrizes do sistema e (3) respeito à legislação aplicável.

Por outro lado, o Decreto 7.272 não define objetivamente os critérios para a adesão das instituições privadas com fins lucrativos no sistema e define no seu artigo 13 que “os mecanismos de adesão da iniciativa privada” serão regulamentados pela Caisan, após consulta ao Consea. Isso significa que o debate sobre a participação do setor privado no Sisan está apenas no início e será preciso avançar, pois o setor privado está presente em toda a cadeia de produção, processamento e comercialização dos alimentos. 

Diante do exposto, a partir dos debates realizados até aqui, pode-se afirmar que a construção do Sisan, tanto do ponto de vista de sua formulação quanto de sua implementação, é tarefa coletiva e deve ser realizada de forma intersetorial e participativa, e sob a perspectiva dos direitos humanos.

II – Proposições

Gestão e Articulação Intersetorial

115. Fortalecer a capacidade de articulação intersetorial e federativa da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan). Para tal, faz-se necessária a sua vinculação à Presidência da República, mantendo-se a Secretaria Executiva no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Nas esferas estadual, distrital e municipal, estimular que as Câmaras Intersetorais tenham um locus suprassetorial, vinculadas, preferencialmente, aos respectivos gabinetes de governo.

116. Propor e institucionalizar acordos específicos entre os órgãos do poder executivo federal responsáveis por programas e ações de SAN, com o objetivo de detalhar atribuições e explicitar formas de colaboração entre os setores de governo, a exemplo do que vem sendo feito por comitês técnicos instituídos no âmbito da Caisan, que estão construindo o Plano Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade e a Política Nacional de Abastecimento.

117. Propor formas de interação entre as instâncias responsáveis pela formulação e controle social da Política Nacional de Alimentação e Nutrição – PNAN e da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, para fortalecer a cultura e a pratica da intersetorialidade e potencializar estratégias compartilhadas e complementares para a garantia do direito humano à alimentação adequada.

118. Implantar Conselhos Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional e Câmaras Intersetoriais/Intersecretarias e estimular a elaboração dos Planos de SAN em todos os municípios, por se tratar de integrantes fundamentais para a descentralização e adesão ao Sisan. Para fortalecer esse processo devem ser estabelecidas parcerias com as associações de municípios em cada estado.

119. Assegurar a institucionalização da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional por meio da criação de leis orgânicas, da regulamentação dos componentes do Sisan (Conseas e Caisans), no âmbito municipal e estadual, e dos principais programas de SAN nas três esferas de governo.

120. Fomentar que os Planos Estaduais e Municipais de SAN sejam elaborados sob coordenação das Caisans com ampla participação social e em diálogo permanente com os Conseas, tendo como referência as diretrizes do Plano Nacional e as deliberações das respectivas conferências. A elaboração do Plano deve ser precedida da realização de um diagnóstico sobre a situação de segurança alimentar e nutricional e deve definir indicadores e estratégias de monitoramento e avaliação.

121. Instituir mecanismos permanentes de interação entre os Conseas e os demais conselhos atuantes em áreas afetas à segurança alimentar e nutricional visando avançar na proposição e monitoramento de programas e ações integradas, por meio de estratégias, tais como a formação de fóruns e diálogos interconselhos.

Pactuação Federativa

122. Instituir e iniciar o funcionamento do Fórum Tripartite (reunião da Caisan com representantes de suas similares estaduais e municipais) e dos 27 Fóruns Bipartites (reuniões da Câmara Intersetorial Estadual com suas similares municipais) a fim de criar condições para que seja firmado o primeiro Pacto Nacional de Gestão pelo Direito Humano à Alimentação Adequada, que visa consolidar os compromissos, competências e atribuições de gestão do Sisan, nas três esferas de governo.

123. Definir que os princípios e diretrizes da Política Nacional de SAN, instituídos pela Losan e pelo Decreto 7.272/2010 sejam também orientadores nas demais esferas que aderirem ao Sisan. 

124. Valorizar as instâncias territoriais enquanto espaços supramunicipais de articulação e coordenação de programas na construção do SISAN e implementação dos Planos de SAN. Os editais de seleção de políticas públicas de SAN devem buscar contemplar as dinâmicas territoriais e regionais, tais como os Territórios da Cidadania e os Consads. 

125. Inserir como pré-requisito para a adesão dos estados e municípios ao Sisan a garantia da participação das populações negras, povos indígenas comunidades tradicionais nas políticas públicas de SAN e em seus espaços de participação. 

Monitoramento e Avaliação

126. Implantar o sistema de monitoramento da Segurança Alimentar e Nutricional, de acordo com o previsto no Decreto nº 7.272/2010, de forma a subsidiar o aperfeiçoamento das políticas públicas, a participação e o controle social. O monitoramento e a avaliação da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional deverão ser efetuados por um sistema constituído de instrumentos, metodologias e recursos capazes de aferir a realização progressiva do direito humano à alimentação adequada, o grau de implementação das ações e o alcance dos objetivos e metas estabelecidas e pactuadas no Plano, a partir das seguintes dimensões:

a) Produção de alimentos; 
b) Disponibilidade de alimentos;
c) Renda e condições de vida;
d) Acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo água;
e) Saúde, nutrição e serviços relacionados;
f) Programas e ações de Segurança Alimentar e Nutricional.
127. Criar um Observatório Nacional de Preços dos Alimentos com um formato institucional que possibilite a organização de informações que propiciem uma análise intersetorial da problemática da volatilidade dos preços, incluindo suas causas e seus desdobramentos.

128. Que os governos federal, estaduais e municipais cumpram seu papel de produzir e tornar públicas informações sobre as ações relacionadas à SAN (especialmente cobertura, efetividade das ações e aplicação de recursos financeiros), visando criar condições para avaliação pelas respectivas instâncias de participação social.

129. Contemplar mecanismos de formação e assessoria permanente que favoreçam a internalização da dimensão do Direito Humano à Alimentação Adequada – DHAA, tanto pela sociedade quanto pelos gestores. 

130. Incorporar e articular as instâncias de exigibilidade do DHAA na estrutura do Sisan, tais como, comissões de DHAA dos Conseas estaduais, comissões de direitos humanos, comissões de monitoramento de violações do DHAA, instâncias judiciais e quase judiciais, para atuarem de acordo com a regulamentação do parágrafo 2º do artigo 2º da Losan.

131. O Estado deverá fomentar a criação e fortalecimento dos mecanismos e instrumentos de exigibilidade do DHAA no âmbito das políticas públicas previstas nos Planos de SAN de forma a assegurar aos sujeitos de direitos a possibilidade de exigir o respeito, a proteção, a promoção e o provimento de direitos perante os órgãos públicos competentes. Considerar nesses mecanismos e instrumentos a necessidades diferenciadas das populações negras, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, das pessoas com necessidades alimentares especiais e dos grupos sociais em situação de vulnerabilidade. 

132. Realizar encontros nacionais, estaduais, distrital e municipais de balanço das proposições das conferências, de forma articulada entre as três esferas de governo, dois anos após sua realização, para avaliar o grau de cumprimento das propostas. 

Financiamento da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

133. Adotar uma política orçamentária, adequada ao aspecto intersetorial do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que assegure os recursos necessários para a realização progressiva do direito humano à alimentação adequada e saudável e que respeite a autonomia dos diferentes setores e de suas instâncias próprias de gestão na definição de seus orçamentos, por meio de:

a) Criação de Fundos de Segurança Alimentar e Nutricional, nas esferas nacional, estadual, distrital e municipal, com previsão orçamentária nos respectivos Planos Plurianuais – PPAs e Leis Orçamentárias Anuais – LOAs, para financiar tanto os componentes de gestão e controle social do Sisan, quanto seus programas e ações, de forma a assegurar a execução plena das ações, iniciativas e metas estabelecidas nos respectivos planos de SAN.

ou

b) Dotações orçamentárias destinadas aos programas e ações dos diversos setores que compõem a SAN, asseguradas nos Planos Plurianuais – PPAs e Leis Orçamentárias Anuais – LOAs das três esferas de governo, compatíveis com os compromissos estabelecidos nos respectivos planos de SAN. Para o financiamento das instâncias e estratégias de gestão intersetorial e controle social do Sisan, deverão também ser assegurados nos respectivos PPAs e LOAs, recursos específicos e o estabelecimento de formas de descentralização de recursos diretas e continuadas do Governo Federal aos estados, Distrito Federal e municípios, aos moldes de Índices de Gestão Descentralizada; 

ou

c) Dotações orçamentárias destinadas aos programas e ações dos diversos setores que compõem a SAN, asseguradas nos Planos Plurianuais – PPAs e Leis Orçamentárias Anuais – LOAs das três esferas de governo, compatíveis com os compromissos estabelecidos nos respectivos planos de SAN. Criação de Fundos de Segurança Alimentar e Nutricional, nas esferas nacional, estadual/distrital e municipal, com previsão orçamentária nos respectivos PPAs e LOAs para financiar exclusivamente as instâncias e estratégias de gestão intersetorial (Caisans) e controle social do Sisan (Conseas).

134. Ampliar os recursos do Governo Federal, alocados no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, destinados ao apoio à implantação e gestão do Sisan e definir formas diretas e continuadas de repasse de recursos aos demais entes federados de forma a fomentar o processo de descentralização do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

135. As Caisans deverão, por meio de resolução, discriminar anualmente as ações orçamentárias prioritárias constantes nos respectivos Planos de SAN e propor:

a) Estratégias para adequar a cobertura das ações, sobretudo visando ao atendimento da população mais vulnerável;

b) Revisão de mecanismos de implantação para a garantia da equidade no acesso da população às ações de SAN.

136. Promover a articulação e integração entre o PPA e Plano Nacional de SAN por meio de:

a) Compatibilização de seus conteúdos e a coordenação de sua execução, por meio do constante diálogo entre as instâncias responsáveis pela elaboração, monitoramento, avaliação e revisão do PPA e a Caisan;

b) Inclusão do Plano Nacional de SAN, bem como das deliberações da 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CNSAN) e da 4ª CNSAN +2 como documentos estratégicos para o processo de revisão do PPA 2012-105. 

137. Fortalecer, nas três esferas de governo, os mecanismos de participação democrática da sociedade civil nos processos de elaboração dos orçamentos públicos, estabelecendo mecanismos regulares para que os conselhos de SAN elaborem proposições aos respectivos orçamentos, a serem enviadas ao respectivo Poder Executivo, previamente à elaboração dos planos de Segurança Alimentar e Nutricional, dos projetos de lei do PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da LOA, propondo, inclusive, as ações prioritárias.

Adesão das Entidades Privadas, com e sem Fins Lucrativos 

138. Valorizar e fomentar a participação da sociedade civil na implementação do Sisan, sendo necessário:

a) Instituir um novo marco regulatório para as entidades sem fins lucrativos que fomente a organização autônoma da sociedade e possibilite o acesso aos recursos públicos, a partir da adoção de mecanismos transparentes e democráticos e construção de instrumentos adequados para regular a relação entre as organizações da sociedade civil e o estado;

b) Definir o papel das organizações sem fins lucrativos na implementação das políticas públicas de SAN, determinando e regulando suas atribuições e formas de financiamento no âmbito do Sisan;

c) Criar um marco jurídico para as entidades sem fins lucrativos que desenvolvem ações de SAN, semelhante ao que regula as entidades de assistência social, garantindo imunidade tributária;

d) Criar mecanismos de repasse de recursos adequados às especificidades das organizações de povos indígenas, povos e comunidades tradicionais.

139. Fortalecer o papel regulador do Estado em relação às organizações privadas com fins lucrativos ligadas à área de Segurança Alimentar e Nutricional, por meio de:

a) Elaboração de um código de ética/conduta que delimite as ações das organizações privadas com fins lucrativos e que defina, objetivamente, o que é conflito de interesses e violação do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável;

b) Estabelecimento de mecanismos de responsabilização para as entidades que desrespeitarem o código de ética/conduta.

140. Estabelecer uma regulamentação criteriosa para a entrada dessas organizações no Sisan. 

Formação para a Segurança Alimentar e Nutricional

141. Estabelecer uma política de formação continuada em segurança alimentar e nutricional, de forma a:

a) Qualificar a atuação de gestores federais, estaduais, distritais e municipais para a implementação do Sisan, buscando a plena compreensão sobre o Sistema e um maior comprometimento em sua gestão;

b) Qualificar a atuação de conselheiros, com especial destaque para os conteúdos relacionados ao direito humano à alimentação adequada, mecanismos e instrumentos de exigibilidade e controle social das políticas públicas de SAN;

c) Contribuir para a formação de uma cultura em direitos humanos, em especial do direito humano à alimentação adequada e saudável, inclusive por parte dos sujeitos de direitos.

Participação e Controle Social

142. Contribuir para o fortalecimento da atuação dos Conseas estaduais e municipais, por meio de institucionalidade permanente, apoio orçamentário, construção de agendas em nível nacional, suporte para atividades de capacitação e mobilização social, e vinculação dos Conseas aos gabinetes dos governadores ou prefeitos, de modo a garantir sua atuação intersetorial.

143. Criar Centros de Referência nos estados, com caráter multidisciplinar, intersetorial e ligados ao poder executivo, voltados para a realização de processos de formação, pesquisa e monitoramento em SAN. 

144. Definir, em todas as esferas de governo, regras claras que assegurem a participação efetiva da população negra, quilombolas, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais nos espaços de formulação e controle social da política de SAN, inclusive por meio de fortalecimento institucional e financeiro de suas entidades representativas e pela criação, quando necessário, de espaços bem estruturados para discussão dos temas referentes a essas populações. Deve ser respeitada a Lei nº 6.040, com destaque para a questão da autonomia na organização e indicação de seus representantes. 
145. Fortalecer as Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional enquanto espaços ampliados e democráticos de participação social e de definição das diretrizes políticas para implementação do Sisan, assegurando mecanismos efetivos de financiamento e monitoramento pela sociedade civil do cumprimento das suas deliberações.

146. A representação da sociedade civil no Consea Nacional deverá orientar-se pelos seguintes critérios
:

a) Atuação relevante do e da representante no campo da Segurança Alimentar e Nutricional e no DHAA, preferencialmente em Conseas estaduais, do Distrito Federal ou municipais;

b) Representação da diversidade regional nos vários segmentos e que seja eleita pelos seus pares;

c) Garantia do equilíbrio de gênero e geração;

d) Representação com equilíbrio proporcional à diversidade da população negra, étnico-religiosa e cultural;

e) Participação direta dos grupos mais vulneráveis, que atuam na área de segurança alimentar e nutricional.

f)  Ocupantes de cargos públicos governamentais de livre nomeação e exoneração não poderão exercer o mandato de conselheiro como representante da sociedade civil;

g) Devem-se respeitar as formas específicas de representação dos povos indígenas, população negra, comunidades quilombolas, comunidades de terreiro, caboclos, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos e demais povos e comunidades tradicionais;

h) A indicação dos seus representantes deve ser de responsabilidade das próprias organizações sociais, devendo ser rechaçada qualquer interferência ou imposição na sua escolha pelo poder público;

i) Terá prioridade o representante que atenda simultaneamente a diferentes critérios acima relacionados.

147. A composição da representação da sociedade civil no Consea Nacional procurará também contemplar os seguintes segmentos sociais e temáticos, dando prioridade para aqueles com atuação regional e/ou nacional:

a) Reforma agrária, agricultura familiar, pescadores artesanais e aquicultores, extrativistas, assalariados rurais, marisqueiras, agricultura urbana, meio ambiente e agroecologia;

b) Segmento empresarial da indústria alimentícia, abastecimento e comércio de alimentos, turismo, agronegócio, pequenas indústrias de alimentos e Sistema S;

c) Sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais;

d) Consumidores e associações comunitárias;

e) Economia solidária e comércio justo;

f) Organizações não governamentais (ONGs e Oscips); redes e fóruns nacionais e estaduais; e movimentos sociais, comunitários, populares, étnicos, de mulheres e GLBTT;

g) Instituições de ensino e pesquisa, entidades nacionais de pesquisa e de saúde coletiva, associações e conselhos de profissionais que atuam na área de segurança alimentar e nutricional, priorizando os que trabalham com populações vulneráveis;

h) Pessoas com necessidades alimentares especiais, pessoas com deficiência, gestantes, crianças e idosos, entidades socioassistenciais beneficiárias dos programas de segurança alimentar e nutricional;

i) Povos indígenas, população negra, comunidades quilombolas, comunidades de terreiro, caboclos, extrativistas, ribeirinhos, pomeranos e demais povos e comunidades tradicionais (Lei nº 6.040/07);

j) Representações religiosas;

k) Entidades nacionais e regionais de DHAA;

l) Entidades que integram outros conselhos de controle social e políticas públicas afins;

m) Cooperativas e clubes de serviços;

n) Juventude e segmento estudantil.

Comissão Organizadora

Grupo Executivo

Coordenador: Renato S. Maluf

	Presidente do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
	Renato S. Maluf
	Titular

	Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – Secretaria-Geral do Consea Nacional
	Onaur Ruano

Maya Takagi

Telma Castello Branco

Roziney Weber
	Titular

Titular

Suplente

Suplente

	Coordenadores das Subcomissões da 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
	Gleyse Peiter

Maria Emília Pacheco

Pedro Kitoko

Edno Brito
	Titular

Titular

Suplente

Suplente

	Representante da Mesa Diretiva do Consea
	Marília Leão
	Vice-Coordenadora

	Representantes da Comissão dos Presidentes dos Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional
	Regina Miranda

Geraldo Domont
	Titular

Suplente

	Representantes do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional da Bahia
	Naidison Baptista

Carlos Eduardo Leite

Luiza Trabuco
	Titular

Suplente

Suplente

	Ministério do Desenvolvimento Agrário e Ministério da Saúde – Representantes da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional
	Arnoldo Campos

Cibele Oliveira

Patrícia Jaime

Kathleen Oliveira

Maria da Penha Campos
	Titular

Suplente

Titular

Suplente

Suplente


Subcomissão de Conteúdo e Metodologia

Coordenadora: Maria Emília Pacheco

	Comissão Permanente da Política e do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
	Sônia Lucena

Lorena Chaves

Solange Castro

Elaine Pasquim

Luciane Costa
	Titular

Suplente

Suplente

Suplente

Suplente

	Comissão Permanente de Segurança Alimentar e Nutricional nas Estratégias de Desenvolvimento
	Maria Emília Pacheco
	Titular

	Comissão Permanente do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável
	Irio Luiz Conti

Delzi Castro
	Titular

Suplente

	Comissão Permanente de Segurança Alimentar e Nutricional dos Povos e Comunidades Tradicionais
	Pedro Kitoko
	Vice-Coordenador

	Comissão Permanente dos Povos Indígenas
	Luana Arantes
	Titular

	Comissão dos Presidentes dos Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional
	Dulce Cunha

Eurípia Faria

Kátia Cilene
	Titular

Suplente

Suplente


Subcomissão de Infraestrutura, Mobilização e Comunicação

Coordenadora: Gleyse Peiter

	Comissão Permanente da Política e do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
	Regina Oliveira
	Titular

	Comissão Permanente de Segurança Alimentar e Nutricional nas Estratégias de Desenvolvimento
	Gleyse Peiter

Marcelo Montenegro
	Titular

	Comissão Permanente do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável
	Aldenora Pereira

Celiana Barbosa
	Titular

Suplente

	Comissão Permanente de Segurança Alimentar e Nutricional dos Povos e Comunidades tradicionais
	Edno Brito
	Titular

	Comissão Permanente dos Povos Indígenas
	Antônio Ricardo da Costa
	Titular

	Comissão dos Presidentes dos Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional
	Miércio Robert

Marc Storck
	Titular

Suplente

	Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
	Telma Castello Branco
	Titular


Mesa Diretiva do Consea Nacional

Presidente: Renato S. Maluf

Antonio Ricardo Domingos da Costa

Elisabetta Recine

José de Ribamar Araújo

Maya Takagi
Maria Emília Pacheco

Marília Leão

Pedro Kitoko

Silvia Rigon

Secretaria-Executiva do Consea Nacional

Coordenadora: Michele Lessa

Assessoria Técnica

Fernanda Bittencourt Vieira

Marcelo Silva Oliveira-Gonçalves

Mirlane Klimach Guimarães

Assessoria Administrativa

Danielle Souza da Silva

Edna Gasparina dos Santos

Hedilane da Silva de Oliveira

Ronaldo José

Assessoria de Comunicação do Consea Nacional

Coordenador: Marcelo Torres

Carlos Eduardo Fonseca

Edgar Hermógenes
Leonardo Brito

Michelle Andrade

Secretaria-Executiva da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – Caisan

Onaur Ruano

Valéria Burity

Viviane Lourenço

Telma Castello Branco

Leslye Ursini

Roziney Weber

Carmem Silva

Luciana Almeida

Consultores para a 4ª Conferência Nacional

Alexandre Souza

Ana Paula Sabino

Antônio Manoel Timbó

Mariana Santarelli

Meiry Andréa David

Moisés Machado

Patrícia Nobre

Paul Robert

Roberta Marins de Sá

Sílvia Sousa

Vanessa Rodrigues

A expressão "povos e comunidades tradicionais" compreende:


agroextrativistas, caiçaras, caatingueiros, comunidades do cerrado, comunidades de fundo e fecho de pasto, extrativistas, faxinalenses, geraizeiros, marisqueiros, pantaneiros, pescadores artesanais, pomeranos, povos ciganos, povos de terreiro, quebradeiras de coco-de-babaçu, quilombos, retireiros, ribeirinhos, seringueiros, vazanteiros e outros.











� As proposições referentes à Diretriz 8 do Plano Nacional de SAN “Monitoramento da realização do Direito Humano à Alimentação” são apresentadas no Eixo 3 – Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – no item sobre monitoramento e avaliação.


� Segundo o Art. 3º da Losan: “A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.”


� Os conteúdos apresentados nas proposições 145 e 146, que tratam sobre os critérios e segmentos que deverão compor o Consea Nacional, são os mesmos que foram deliberados pela 3ª Conferência Nacional de SAN.





PAGE  
3

